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Itapipoca 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.11.07/PE 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE  

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n°10.520, de lide julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 de 
21/06/93 (atualizada) Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019, lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio da Secretaria de Saúde, 
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Pregão na forma Eletrônica, a ser conduzido pelo Sr. OSEIAS LUIS IRINEU, pregoeiro 
municipal, nomeado pela Portaria n° 738/2023 de 05 de maio de 2023, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR LOTE, por meio da plataforma Licitacoes-e, do Banco do 
Brasil, site www.11cltacoes-e.com.br, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE SISTEMA COMPUTACIONAL CUSTOMIZAVEL, 
BASEADO EM PLATAFORMA WEB, DE CENTRAL DE MARCAÇÃO DE CONSULTAS E 
EXAMES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital 
também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - 
TCE, no endereço eletrônico: http//wNw.tce.ce.gov.br. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço Unitário 
FORNECIMENTO: conforme cronograma com respectivos quantitativos instituído pelos 
instituições contratantes mediante Ordem de Serviço da Secretaria Contratante. 
MODO DE DISPUTA: Aberto. 
LOCAL DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br  - 'Acesso Identificado no link - licitações" 
ÓRGÃO GESTOR: Secretaria de Saúde 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: ATÉ O DIA 23 DE JUNHO DE 2023, AS 
091-I00MIN; 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 23 DE JUNHO DE 2023, AS 09H30MIN: 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: DIA 23 DE JUNHO DE 2023, AS 10H00MIN 
PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ CONSiDERADO O HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 
conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 
econômico-financeira, regularidade fiscal, trabalhista e Regularida perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta 
de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu 
objeto; 
5. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Itapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária 
do contrato com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
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condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao 
PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: Ê o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedor, no 
caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato: 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca: 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado: 
13. DOU: Diário Oficial da União; 
14. ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Portal do Banco do Brasil S.A. no endereço 
www.licitacoes-e.com.br, entidade conveniada com o Município de Itapipoca mediante Termo 
de Apoio Técnico-Operacional. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO III - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, no endereço 
eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de ITAPIPOCA. 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "Licitações-& constante da página eletrônica do BANCO DO 
BRASIL (http:Ilwww.licitacoes-e.comMr). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3,1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a todas 
as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus 
objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, respeitados os favorecimentos 
impostos pela Lei Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 e suas alterações. 
4.2. Não poderão participar licitantes com sócios. diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
4.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial: 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação: 
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c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento 
de contratar com a Prefeitura de ltapipocalCE; 

d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco 
do Brasil S.A.. através do sitio eletrônico www,licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666/93; 
4.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/07, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar W. 123/06, em seu 
Capítulo V — DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
4.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007. para que possam gozar os benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, respectivamente, é necessário, à 
época do credenciamento, acrescentar as expressões "Microempresa' ou "Empresa de 
Pequeno Porte" ou suas respectivas abreviações. 'ME" ou "EPP", à sua firma ou denominação, 
conforme o caso. 
4.4.1.1 - A empresa que não for 'ME" ou "EPP", e se declarar como tal, sofrerá as penalidades 
previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
4.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento económico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo â inovação tecnológica, nos termos 
da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 147/2014. 
4.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A., através do sitio 
www.licitacoes-e.com.br. 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio: 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar: 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborara ata da sessão: 
k) encaminhar o processo á autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
61. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da plataforma 
de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sítio wv,licitacoes-e,com.br:  
6.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do sitio 
eletrõnico: http://www.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas portando 
senha pessoal. 
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6.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante. 
6.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços, 
documentos de habilitação e lances sucessivos de preços. em nome da licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
6.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação. 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
6.2 - E vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de 
mais de uma empresa. 
6.3- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., para ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e 
manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de 
serviços, nos termos do artigo 50. inciso III, da Lei n°. 10.52012002; 

7. PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferivel do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0001 - demais 
localidades. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO Dos LANCES 
8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, 
na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas que estiverem acima do valor estimado serão convocados para negociação 
e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances, 
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8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°. 
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 
Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuizos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO"  
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores será de R$ 100,00 
(cem reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser o seguinte: 

- OBS1: A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o 
preço global do Lote 

8.14.1. Por ocasião de participação no presente certame, os licitantes deverão observar, além 
do valor global estimado do lote, os valores unitários estimados de cada item que o compõe. 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ouse o fornecedor desatender 
às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 
nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar como participante para que seja obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 
e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor 
ME/EPP. 
8.22. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas 
situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 
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5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de 
lances; 
8.22.1. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento). 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico 
para. desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico 
durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. Apresentada a 
proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP. na  forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do 
mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 8.22, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo 
próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, 
encaminhar uma melhor proposta. 
8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8,24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após 
a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
8.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÕNICO 
9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o serviço 
proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de Preços - 
Anexo III do Edital, 
9.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 
medida consignada no edital. 
9.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação. 
9.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, na 
forma do Anexo III, em arquivos no formato zïptile (zip). 
9.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, 
9.1.5. A exigência, quanto a não identificação na Proposta de Preços Inicial, de que trata o item 
9.1, refere-se, exclusivamente, ao momento anterior à fase de lances. 
9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
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9.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar 
a marca do produto cotado); 
9.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 
campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
beneficies do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
9.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final escrita, 
com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão 
Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, 
número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo máximo de 04 
(quatro) horas a contar da solicitação via chat sistema. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço 

00 	ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 
das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido, inclusive a marca de cada item 
que compõe o Kit, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 
totalmente conforme descrito no ANEXO 1 deste Edital; 
d) O preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os 
preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não 
torná-los inexeqüíveis ou superfaturados: 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
9.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO POR LOTE. 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 
10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
10.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado o 
prazo para inicio/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N-
12312006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco 
por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) 
minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias. será adjudicada em seu 
favor o objeto do pregão, 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realizará um 
sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para 
apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea a". 
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c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classrficadi»-'-
na forma da alínea "a' anterior, serão convocadas as remanescentes. quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 
atenda aos requisitos de habilitação. 
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor. 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, 
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
11.1,1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR, JUNTO A PLATAFORMA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES - BLL, 
WWW.BLL.ORG.BR, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, A PROPOSTA DE 
PREÇOS BEM COMO TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO 
EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 
11.1.2 - o preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances, 
11.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES EJOU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE DECLARADO 
ACEITO O PREÇO  PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO ATRAVÉS DO 
CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÕNICO, O LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ 
ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL COM OS RESPECTIVOS VALORES 
READEQUADOS AO MENOR LANCE OBEDECENDO A TODOS OS DADOS 
SOLICITADOS NO ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) DO EDITAL, QUE DEVERÃO SER 
ENVIADOS VIA SISTEMA, DENTRO DO PRAZO MÁXIMO DE 04 (QUATRO) HORAS, A 
CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA. 
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1119. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
acima estabelecido, acarretará nas sanções cabíveis, podendo o Pregoeiro convocar a 
empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 
11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para 
habilitação e da proposta de preços do participante. implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cópia de cédula de identidade e CPF do sócio (s) da empresa; 
b) Registro comercial, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da junta comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede 
a matriz. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da junta comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
cartório de registro das pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartório 
de registro das pessoas jurídicas do estado onde opera com averbação no cartório onde tem 
sede a matriz. 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
0 Certificado da condição de micro empreendedor individual (CCMEI), tipo empresarial que se 
equipara ao empresário individual, conforme lei complementar n° 128/2008. devidamente 
disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 
sítio www.portaldoempreendedor.qov.br:  

11.2.1. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso. 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com a Fazenda Federal, Fazenda Estadual 
e Fazenda Municipal, conforme segue: 
c.1) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
certidão de regularidade de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da 
união (CND), emitidas pela receita federal do brasil na forma da portaria conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751. de 2 de outubro de 2014: 
c.2) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
certidão consolidada negativa de débitos inscritos na divida ativa estadual; 
c.3) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de certidão consolidada negativa de débitos inscritos na dívida ativa municipal. 
d) Prova de situação regular perante o fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS, através 
de certificado de regularidade de situação - CRS e; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO. 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo vi-a da consolidação das 
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 10  de maio de 1943. (NR), conforme lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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OBS: CASO NÃO SEJA DECLARADO O PRAZO DE VALIDADE DA CERTIDÃO EM 
SEU CONTEÚDO, SERÁ CONSIDERADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DA SUA 

EMISSÃO. PARA EFEITO DE SUA VALIDADE. 

0 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição; 
g) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 
h) A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81. da lei no 8.666/93, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a 
revogação da licitação, conforme o caso. 

11.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

11.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÔES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 
11.3.2. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
11.3.3. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 e a INRFB vigente. 
11.3.4. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
11.3.5. No caso de sociedade por ações. o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
11.3.5.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente ás suas receitas, ás regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei 
n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
11.3.6. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 
11.3.7. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
11.3.8. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
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comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 	 - 
113.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 
Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1.0 (um virgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LGAC+ARLPk 1,0 
PC+PELP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante: 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante: 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.3.10. Em caso de ausência do documento solicitado no item 11.3.9. o(a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador. para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
11.3.11. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
11.3.12.0 PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MINIMO não inferior a 10% (dez por 
cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço 
patrimonial, quando o indice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou 
inferior a 01 (um). 
11.3.13. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio liquido deverá 
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
11.3.14. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na 
forma do item 11.3.1, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A. § 11  da Lei 
Complementar n° 12312006, entretanto deverá apresentar a DASN SIMEI (Declaração 
Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 
11.3.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
11.3.16. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial. conforme o caso. 

11.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.4.1. Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena 
satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá 
ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, 
estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como 
as demais informações: 

a)Nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b)Nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
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e) Descrição dos fornecimentos; 
d)Periodo de execução: 
e)Local e data da emissão do atestado; 
f)Identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

11.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
11.4.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item "a', instrumento de nota fiscal/contrato de prestação 
de fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
11.4.4. Quanto a capacitação técnico-profissional, apresentar comprovação da licitante de 
possuir em seu quadro permanente ou via contrato de terceirização, na data do certame, pelo 
menos 03 (três) profissionais entre nível superior e médio em atendimento a equipe técnica 
exigida, sendo: 
11.4.4.1. Pelo menos 1(um) funcionário com formação de nível superior em análise de 
softwares/sistemas; 
11.4.4.2. Pelo menos 1(um) funcionário com formação de nivel superior em programação de 
softwares /sistemas; 
11.4.4.3. Pelo menos 1(um) funcionário com a função de suporte técnico de sistemas; 
11.4.4.3.1. A comprovação deverá ser feita através da apresentação dos seguintes 
documentos, no caso de empregado: carteira de trabalho e previdência social, expedida pelo 
ministério do trabalho; ficha de registro de empregado que demonstre a identificação dos 
profissionais. 
11.4.4.3.2. Faz-se necessário a apresentação dos certificados e/ou diplomas comprovando a 
formação dos responsáveis técnicos da empresa para casos de profissionais com nível 
superior exigidos; 
11.4.5. Verificada a regularidade da documentação o Pregoeiro convocará o vencedor 
provisório a realizar a PROVA DE CONCEITO, conforme diretrizes apresentadas no item 
PROVA DE CONCEITO 
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11.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70. da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone 
ETC. A ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

11.6. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO: 
1) Permite ser usado de forma nativa em computadores com Sistema Operacional 
Windows ou Linux: 
2) Ser totalmente online (pela internet) com todas as suas funcionalidades; 
3) Acessível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrome e Firefox) 
através de protocolo HTTP (Protocolo de transferência de Hipertexto). 
4) Possibilidade de importação das Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos 
e Insumos Estratégicos do SUS (Sistema único de Saúde, vide 
httØ;/fsiqta.datasus.qov.br/Labela-uniflcadafapp/sec/inicio,jsp);  
5) Possibilidade de configurar se um procedimento a ser agendado pode: 
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• Ser agendado, ou não, com quantidade maior que 1 para a mesma pessoa na mesma 
autorização: 
• Entrar, ou não, na fila de espera caso não haja vaga para o mesmo na rede: 
• Poder exigir um cadastro prévio de encaminhamento no sistema, antes de agendá-lo: 
6) Possibilidade de Importação do Cadastro da População através do CADSUS 
(Cadastramento Nacional de Usuários do Sistema único de Saúde) ou CADUNICO (Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal): 
7) Possibilidade de Importação do cadastro das Unidades de Saúde, dos Profissionais e 
seus vínculos nas mesmas que estão contidos no CNES (Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde); 
8) Definição de Tetos das Unidades de Saúde Prestadoras quanto a sua capacidade de 
atendimento. Com  as seguintes características mínimas: 
• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 
• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos: 
• Possuir teto restrito, onde pode-se definir um percentual, quantidade ou valor do teto 
cadastrado que apenas o prestador pode usar para agendar para si próprio e um limite de 
agendamento de urgência também do teto cadastrado: 
9) 	Definição de Tetos das Unidades de Saúde Solicitantes quanto a sua demanda por 
atendimento. Com  as seguintes características mínimas: 
• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 
• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos: 
10) Definição de tetos outros Municípios que referenciam para a central municipal. Com  as 
seguintes características mínimas: 
• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento: 
• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos: 
11) Definição de Agenda diária de atendimento dos profissionais de uma unidade, com as 
seguintes características mínimas: 
• Definir os dias da semana que há atendimento: 
• Definir a quantidade máxima por dia de atendimento; 

Definir o turno de atendimento: 
Definir os horários de atendimento: 
Restringir ou não a faixa etária da pessoa a ser atendida; 
Definir o sexo da pessoa a ser atendida; 
Carregar os dias da semana que um profissional atende para qualquer mês do ano. 

Evitando de cadastrar as datas de atendimento de forma individual; 
• Definir os procedimentos atendidos por profissional de forma individual: 
• Poder remanejar agenda feita de um Profissional para outro: 
12) Registro dos Agendamentos ambulatoriais através de uma guia de autorização com pelo 
menos informações do paciente, Unidade de Saúde Solicitante, Profissional Solicitante, 
Unidade de Saúde Prestadora, Profissional Prestador, procedimento(s) solicitado(s), data de 
solicitação, data de Cadastro e data de atendimento. 
13) Agendamento de consultas de retorno através de um agendamento prévio. No caso a 
consulta de retorno deve ser para a mesma pessoa, procedimento e profissional prestador do 
agendamento prévio: 
14) Módulo de Agendamento restrito onde uma Unidade Prestadora pode agendar, de forma 
exclusiva, para ela mesma, respeitando um percentual de limite restrito definido no seu teto: 
15) Registro de atendimento de urgência de um paciente, respeitando uma quantidade/valor 
restrito definido no seu teto: 
16) Confirmação dos agendamentos atendidos pelas Unidades de Saúde Prestadoras através 
de leitor óptico via código de barra ou código de confirmação: 
17) Geração de uma Fila de Espera de atendimento quando um paciente não obtiver vaga 
para o(s) procedimento(s) solicitado(s), inserindo um paciente na fila, definindo o critério de 
encaminhamento, prioridade para atendimento, além de poder gerenciar o acesso a fila, 
definir os níveis de prioridade de atendimento, agendar o paciente que está na fila e pode 
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automaticamente, buscar vagas disponíveis e agendar os procedimentos solicitados ao 
paciente; 
18) Módulo de agendamento em lote de registros em fila de espera onde o sistema busque 
automaticamente vagas para estes e gere os agendamentos: 
19) Agendamento e controle de pericias médicas onde um paciente só poderia ser agendado 
para determinados procedimentos pré-definidos, caso ele tivesse passado pelas perícias 
médicas exigidas para os mesmos, através de agendamento de perícias médicas; 
20) Cadastro de Encaminhamento dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde com o 
registro dos procedimentos solicitados, podendo restringir agendamentos destas unidades a 
encaminhamentos prévios cadastrados no sistema: 
21) Faturamento dos procedimentos do SAI (Sistema de Informações ambulatorial) através 
da geração do BPA (Boletim de Produção Ambulatorial) eletrônico; 
22) Geração da Numeração das APACs (Autorização de Procedimento de Alta 
Complexidade); 
23) Importação da FPO (Ficha de Programação Orçamentária) do Município: 
24) Módulo que permite envio de mensagens via SMS para usuários/pacientes do sistema 
com informações de registro de sua saída na fila de espera: 
25) Módulo de unificação de cadastros de pessoas/pacientes quando detectado cadastros 
duplicados. Este módulo deve permitir definir o cadastro principal da pessoa/paciente e seus 
secundários, considerados duplicados, que deveram ser unificados no principal: 
26) Cadastro de protocolos de procedimentos onde, na hora do agendamento, pode-se 
selecionar o protocolo que será registrado todos os procedimentos relacionados ao mesmo; 
27) Módulo com Protocolos de Regulação do Acesso ás Especialidades Médicas com 
Classificação de Prioridade que devem ser informados na hora do registro em Fila de Espera. 
Neste módulo deve existir o cadastro de indicações e sua prioridade, todos associados a uma 
especialidade médica. Com  isto, no momento de uma pessoa/paciente for ser registrado na 
fila de Espera para uma consulta médica, deve-se deixar disponível para consulta as 
indicações da consulta e informar na hora de inserir na fila de espera: o critério usado de 
encaminhamento da especialidade e a classificação de risco assõcíada ao critério 
selecionado. 
28) Definição de quantos dias que um determinado procedimento pode ser reagendado para 
uma pessoa depois do último agendamento; 
29) Definição dos horários e dias da semana que um operador do sistema pode acessá-to; 
30) Definição de datas de feriados para evitar agendamento nestas datas; 
31) Controle de agendamento por sessão, principalmente usado para os procedimentos 
fisioterápicos, onde pode-se definir quais dias de atendimento as sessões solicitadas para 
uma pessoa/paciente poderão ser atendidas. Tudo isto registrado num único agendamento: 
32) Definição de quais profissionais, de acordo com seu CBO. podem solicitar determinados 
procedimentos para serem agendados: 
33) Possibilidade de anexar resultados de exames aos agendamentos relacionados aos 
mesmos: 
34) Possibilidade de cadastrar subespeciatidades médicas associadas a determinadas 
especialidades e com isto permitir que uma pessoa/usuário possa ser agendada para aquelas. 
35) Consulta online, via webservice, a Base Nacional do CADSUS, possibilitando o acesso ao 
cadastro do paciente e integração entre o sistema proposto e a Base Nacional; 
36) Permissão de fazer upload de uma guia de agendamento para um registro de um paciente 
na fila quando esta guia for agendada por uma central de marcação/sistema externo; 
37) Módulo de help-desk online, com as seguintes características: 
• Tela para cadastro de chamados de atendimentos para reportar dúvidas, erros e 
outros. Um cadastro de chamado deve ser possível preencher pelo menos: 
o Categoria do atendimento (onde o cliente pode criar suas categorias como: dúvidas, 
erros, implementações): 
o Assunto ou titulo do chamado; 
o Descrição do Chamado: 
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o Nível de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente; 
o Pessoa que criou o chamado; 
• Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra um 
acompanhamento/resposta a um chamado: 
• Possibilidade de enviar resposta ao cliente por e-mail ao cadastrar um 
acompanhamento/resposta a um chamado: 
• Tela para cadastro de comentários tanto pelo usuário que abriu o chamado como pelo 
responsável pelo atendimento; 
• Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto, finalizado, cancelado) e 
poder atribui-los a um ou mais atendimentos como objetivo de identificar a situação atual dos 
mesmos: 
• Tela onde é possível pesquisar um ou mais chamados de atendimento, podendo filtrar 
pelo menos por status, pessoa que gerou o chamado e código do chamado, podendo informar 
um intervalo entre códigos: 
• Tela onde é possível exibir histórico de um atendimento exibindo todos os 
acompanhamentos feitos no mesmo. 

A 	11.7. DA PROVA DE CONCEITO (POC) 
11.7.1. A empresa detentora da proposta de menor valor, logo após encerrada a etapa de 
disputa de preços e declarada como primeira colocada provisoriamente, deverá agendar junto 
a Secretaria de Saúde apresentação imediatamente a amostra do SISTEMA COMPLETO, 
conforme especificado no presente Termo de Referência. A prova visa averiguar de forma 
prática IN LOCO, que o SISTEMA ofertado atende aos requisitos funcionais e técnicos 
especificados no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital; 
11.7.2. A PROVA DE CONCEITO será convocada pelo Pregoeiro a ser realizada em um prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis da data da licitação; 
11.7.3. Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do 
atendimento aos requisitos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, é de 
responsabilidade do LICITANTE, assim como as massas de dados necessárias para a 
demonstração; 
11.7.4. O LICITANTE, declarado provisoriamente vencedor, será considerado reprovado se 
não comparecer para execução da prova na data e hora marcada ou se não atender a todos 
os itens constantes no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital. 
11.7.5. A avaliação da solução será realizada pela equipe técnica e/ou pessoa a ser delegada 
pelo órgão licitador, que conduzirá a aferição do atendimento integral as especificações, 
regras e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. Ao final da avaliação da amostra 
será emitido relatório técnico, de conformidade ou não conformidade com as especificações 
técnicas deste Termo de Referência. 
11.7.6. Durante o processo de demonstração de todos os módulos do sistema, serão 
verificadas as funcionalidades e sua conformidade com as exigências descritas no presente 
Termo de Referência. 
11.7.7. Não sendo atendidas todas as exigências técnicas estabelecidas no edital e seus 
anexos pela empresa primeira colocada provisória, esta será desclassificada, devendo-se, em 
ato continuo, convocar-se a próxima colocada para demonstração da solução. e assim 
sucessivamente, até que todas as exigências contidas no Termo de Referência sejam 
devidamente atendidas, sendo o respectivo licitante declarado primeiro colocado. 

12.0- DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
12.1 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá apresentar pedidos de esclarecimentos e/ou 
impugnações, sob pena de decadência do direito. 
12.2 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição escrita direcionado a Prefeitura de Itapipoca, direcionada ao Pregoeiro, 
contendo a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
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dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão. domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Itapipoca ou através do envio 
para o endereço eletrônico preqao(itapipoca.ce.qov.br, dentro do prazo editalício, 
12.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, sendo a concessão de efeito 
suspensivo à impugnação medida excepcional, devidamente motivada nos autos do processo 
de licitação diante eventual concessão. 
12.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando. inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas. 
12.5 Declarado o vencedor, o Sistema abre a opção acolhimento de recurso. Caso seja do 
interesse da licitante entrar com recurso, com registro da sintese das suas razões devidamente 
fundamentada, poderá manifestar sua intenção neste momento, no prazo máximo de 30 (trinta) 
minutos, clicando em "Recurso" quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, exclusivamente no sistema do licitações-e ou através do 
e-mail: preqao2itapipoca.ce.qov.br  ou ainda no protocolo no Setor da Comissão de 
Licitações, no endereço apontado no rodapé, ficando as demais licitantes desde logo intimadas 
para apresentação das contrarrazões, em igual número de dias, que começam a contar do 
término do prazo da recorrente, no mesmo sistema. 
12.6 - A falta de manifestação motivada no prazo previsto importará a preclusão do direito de 
recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 
12.8 - Os recursos contra decisões do PREGOEIRO, em regra, terão efeitos suspensivos, 
sendo estes restritos aos itens objeto das razões oferecidas. 
12.9 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
12.10— Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão de Licitações, sala da Coordenação de Licitações, no endereço apontado no rodapé. 
12.11 - O acompanhamento dos resultados de recursos e atas pertinentes a este Edital 
poderão ser consultados no endereço: www.licitacoes-e.com.br  que será atualizado a cada 
nova etapa constante neste Edital. 

13.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

O 

	

	13.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital o objeto deste pregão 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
13.2 - A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PREGOEIRO 
sempre que não houver recurso. 
13.3 - A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora. 
13.4 - Havendo recurso, após seu julgamento e constatada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatõrio. 
13.5 - Antes de homologar o certame, a autoridade superior poderá fazer a convocação das 
licitantes que não tiveram suas propostas recusadas, se houver, para, no prazo informado, não 
inferior a 24 (vinte e quatro) horas, aderir ao cadastro de reserva, pelo preço da licitante 
vencedora, desconsiderando-se as margens de preferência e de classificação definida na 
licitação. 
13.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem manifestação, não haverá nova convocação 
para tal finalidade e a licitante. 
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14. DA CONTRATAÇÃO 
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de contrato 
especifico, celebrado entre o Município de Itapipoca. por meio da Secretaria de Saúde, 
representada pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) (doravante denominado Contratante), e o 
licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 
8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio 
da assessoria jurídica do Município. 
14.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato. 
contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, 
nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo V. Em caso de recusa injustificada, ser-
lhe-á aplicado o disposto no item 25 deste edital. 
14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (á) Secretário(a) convocar as licitantes remanescentes. respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação. 

• 14.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com 
relação aos possíveis termos aditivos. 
14.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

15.0- DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE 
15.1 . Notificar, por escrito, o prestador de serviço, ocorrências de eventuais anormalidades 
nos serviços executados, em consonância com o prazo estipulado para a sua regularização. 
15.2. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviço possa executar seus 
serviços dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
15.3. Disponibilizar seus colaboradores para os treinamentos de acordo com cronograma 
definido entre as partes. 
15.4. Responsabilizar-se por todos os cadastros necessários para utilização do sistema, bem 
como, por ceder à CONTRATADA as informações necessárias e pertinentes para implantação 
e manutenção do Sistema Integrado de Gestão Pública. 
15.5. Designar um responsável da sua equipe profissional, que deverá ser o interlocutor entre 
a CONTRATANTE e a CONTRATADA, para todos os serviços estabelecidos no Termo de 
Referência deste Edital. 
15.6. Aplicar as penalidades e sanções previstas no Contrato. 
15.7. Designar um responsável para acompanhar toda a execução da implantação do serviço. 
O responsável deverá comunicar expressamente ao prestador de serviço qualquer divergência 
ou inconformidade para que as providências sejam tomadas no sentido de resolução dessas 
pendências. 
15.8. Fornecer ao prestador de serviço, base de dados do CNES (Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde) e o arquivo de Localidades do município, para que sejam 
realizadas ás importações de dados necessárias para o início das atividades de implantação. 
15.9. Exercer a fiscalização, homologação (aceitação) e/ou rejeição dos serviços prestados, 
por meio de servidores designados. 
15.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento do 
contrato. 
15.11. Avaliar relatório dos serviços executados pela CONTRATADA, observando os 
indicadores e metas de nível de serviço alcançadas. 
15.12. Decidir sobre eventuais conflitos de qualquer natureza que venham a surgir entre a 
CONTRATADA e outros prestadores de serviços de informática que atuem em seu ambiente, 
inclusive com ajuda externa se assim julgar necessário, com vistas á preservação da 
continuidade dos serviços e do interesse público. 
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15.13. Comprovar em conformidade com o objeto/objetivo deste termo, as especificidades 
técnicas, funcionais e operacionais do Sistema, proposto. 
15.14. Caberá aos Departamentos de Atenção Básica e Diretoria de Tecnologia da Informação 
(DTI) assessorar, acompanhar, supervisionar, monitorar, e fiscalizar a execução do 
objeto/objetivo deste termo. 
15.15. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 
contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE. 
15.16. Responsabilizar-se pela utilização ou não do sistema por todos os usuários envolvidos 
no projeto, após a devida implantação. 
15.17. Disponibilizar toda a infraestrutura de internet necessárias à utilização dos módulos do 
sistema pelos profissionais alocados na Secretaria Municipal de Saúde e seus departamentos. 

16.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
16.1. Executar o objeto licitado e responsabilizar-se pela qualidade do mesmo. 
16.2 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
16.3 Executar diretamente o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste Edital, 
sem transferência de responsabilidades ou subcontratações. 
16.4 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou 
informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do 
CONTRATO; 
16.5 Responder pelos encargos tributários, previdenciá rios, trabalhistas, referentes ao 
serviço executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma 
vez que o mesmo não têm nenhum vínculo empregaticio com o Contratante. 
16,6 Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
16.7 Permitir ao CONTRATANTE, quando este entender indispensável, a fiscalização de 
documentação pertinente visando ao cumprimento do inciso anterior. 
16.8 Comparecer, sempre que solicitada, á Sede do Contratante, em horário por esta 
estabelecida, a fim de receber e fornecer informações, instruções e acertar providências, 
incidindo a CONTRATADA, no caso de não atendimento desta exigència, na multa estipulada 
neste contrato, 
16.9 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato; bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento, 
16.10 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados á execução do presente contrato. 
16.11 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não 
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos 
serviços. 
16.120 CONTRATADO ficara responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizará 
pelo menos 01 (um] técnico experiente, na fase de implantação, para permanecer à 
disposição da Secretaria de Saúde nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 
horas. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL 
171, A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
cio valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65. da lei do licitações: 
17.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no a 
65 da Lei n°8.666/93; 
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18.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 - A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega 
dos produtos, para fins de pagamento. 
18.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
18.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigéncias, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
18.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(ã) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58. inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
18.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n° 

n 	19.0 - DO PRAZO DURAÇÃO CONTRATUAL 
19.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá início a partir da 
sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 
57 da Lei 8.666/93. 

20.0 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
20.1 - A implantação do software deverá ser nas unidades indicadas pela Secretaria de Saúde, 
conforme estabelecido em cláusulas contratuais. 
20.2 Os serviços deverão ser executados: 
a) Em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviço formalizada 
pelo Setor Competente; 
b) Por servidor da Unidade Gestora correspondente do município de Itapipoca. 
20.3 A verificação da execução do objeto contratado ficará a cargo da Unidade solicitante da 
Secretaria de Saúde, cumprido a entrega no prazo estabelecido, a quem caberá verificar o fiel 
cumprimento das obrigações estabelecidas, bem como autorizar o pagamento de Faturas e 
participar de todos os demais atos que se fizerem necessários para prestação de serviço. 

21.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto: falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa, Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato); 
C) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 
valor global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
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d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520. de 2002; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
21.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
21.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993. as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei 
n° 8.666/1993. 
21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
21.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

22.0 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
22.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666. de 21 de junho de 1993. 
22.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência 
da Administração; 
22.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 78 da Lei n°8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
22.4 A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

23.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
23.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
23.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, será 
encaminhada a Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 30° dia após o 
recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
23.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado. União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

24. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
24. 1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação 
Orçamentária 1101 10 301 0400 2.022 / 1101 10 302 0403 2.023; elemento de despesa 
3.3.90.39.11; Fonte de Recursos 1600000000". 	 a 
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25. DO REEQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
25.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. II, d" da lei federal 
n.° 8.666193. alterada e consolidada. 
25.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

26.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
26.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.2- A comunicação com as empresas participantes do pregão eletrônico, inclusive as 
vencedoras, 	se 	dará 	preferencialmente 	através 	de 	meio 	eletrônico: 
pregaoitapipoca.ce.gov.br, inclusive as convocações, notificações, respostas de 
esclarecimentos, impugnações. recursos e demais atos que se fizerem necessários. 
26.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
26.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
26.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às 
normas nele contidas. 
26.6- O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
26.7- É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive com a solicitação de amostras dos produtos, notas fiscais que assegurem o preço e 
as quantidades do objeto e demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da 
contratação. 
26.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, 
devidamente justificado. 
26.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
da Prefeitura Municipal de Itapipoca. 
26.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
inclusive Fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta 
ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatõrio; 
26.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
26.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes cia Lei Federal n° 
8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002. Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto 
Municipal n°009/2013. 
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27. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 
27.1 Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
27.2. Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
27.3. Decreto n°10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal. 
27.4. Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

28.0 - DO FORO 
28.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO E LICENCIAMENTO DE SISTEMA COMPUTACIONAL 

CUSTOMIZÁVEL, BASEADO EM PLATAFORMA WEB, DE CENTRAL DE MARCAÇÃO DE CONSULTAS E 

EXAMES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

2. JUSTIFICATIVA 

Em decorrência da necessidade do apoio as atividades da Secretaria de Saúde do município e 

atendimento aos usuários, além de fornecer indicadores que auxiliam na gestão da Central de 

Regulação e na elaboração de estratégias para aperfeiçoar o serviço prestado. A presente contratação 

torna-se essencial ao desenvolvimento das atividades administrativas da Central de Regulação do 

Município de Itapipoca-Ce. 

A contratação diz respeito a prestação de serviços da Central de marcação e Agendamento de 

Consultas e Exames via Internet. Com  intuito de atender a uma das políticas do SUS - Sistema Único 

de Saúde, no que diz respeito a simplificação e possibilidade de facilitar o acesso dos usuários através 

da informatização, necessário se faz a contratação do sistema de serviço da central de marcação. 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÂO DE ME E EPP: 

3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, 

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer 

legislação especifica editada pelo ente licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de 

cotas reservadas no presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado de acordo com os seguintes motivos: 

3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios 

e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 

havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em 

cotas diferentes. 

3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e 

há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou 

EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno 

de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 

licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 

Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 

47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade 

com o art. 49, inciso III não se aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado ou; 
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3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do 

Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e 

empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de 

Itapipoca. 

3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n°  123/2006 e suas alterações, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma 

legal. 

3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e 

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à 

inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz 

da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A 

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade 

de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a 

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 

nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 

Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente certame como o da 

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a 

administração" conforme é vislumbrado no artigo 39  da Lei n. 8.666/93. 

4. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 

b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 

da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 

da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das 

Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial 

que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n9 128/2008, devidamente 

disponibilizada 	integralmente 	em 	ambiente 	virtual, 	por 	meio 	do 

sitio www porta ldoempreendedorgovbr; 

S. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
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c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

d.) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n9  1.751, de 2 de 

outubro de 2014; 

e.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

f.) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

g.) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 

Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

h.) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943" (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 

de julho de 2011. 

0 	i 065: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada 

o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

ï.) . As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 

j.) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

k.) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, 

conforme o caso. 

6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

6.1- BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.1.1.0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 

todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro 

Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos 

ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 

6.1.1. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vigente. 

6.1.2. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário apresentado. 

6.1.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de 

grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhado 
do registro na Junta Comercial. 
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6.1.3.1- A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalentet. 

suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei n9  6.404, de 15 de 

dezembro de 1976. 

6.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado o 

balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 

registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 

nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por 

contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 
6.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 

de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos 

neste instrumento convocatória 

6.3-1- Para considerar-se habilitada na qualificação económico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá comprovar património 

líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

64. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado 

por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial 

da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 

(um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP ?! 1,0 

PC+PELP 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 

ARIP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

PC: Passivo Circulante; 

PELP: Passivo Exigivel a Longo Prazo. 

6.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 6.4,0(a) pregoeiro (a) diligenciará os autos 

ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter proposta mais 

vantajosa. 

6-5.1- Para considerar-se habilitada na qualificação económico-financeira, a empresa que apresentar 

resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (IG), deverá comprovar patrimônio 

líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa de custos. 

6.5.2. O PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por cento) da 

estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial, quando 

o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou inferior a 0 (um). 

6.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio liquido deverá corresponder ao 

somatório dos itens dos quais for vencedora. 

6.5.4. O Mucroempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 

receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.1, conforme art. 
1.179 §20  do Código Civil e artigo 18-A, § 19  da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá 
apresentar a DASN SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

6.5.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 

(artigo 31 da Lei n9 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

6.5.6. Caso o licitante esteja cm recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 
conforme o caso 
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7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 

entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação 

de sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 

assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as demais 

informações: 

a) Nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 

atestado; 

b) Nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 

C) 	Descrição dos fornecimentos; 

d) Período de execução; 

a 	e) 	Local e data da emissão do atestado; 

W 	O 	Identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestada. 

7.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 

ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 

conforme o caso. 

7.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 

fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

7.4. Quanto a capa citação técnico-profissional, apresentar comprovação da licitante de possuírem seu 

quadro permanente ou via contrato de terceirização, na data do certame, pelo menos 3(trés) 

profissionais entre nível superior e médio em atendimento a equipe técnica exigida, sendo: 

7.4.1. Pelo menos 1(um) funcionário com formação de nível superior em análise de 

softwa res/siste mas; 

7.4.2. Pelo menos 1(um) funcionário com formação de nível superior em programação de softwares 

/sistemas; 

7.4.3. Pelo menos 1(um) funcionário com a função de suporte técnico de sistemas; 

7.4.3.1. A comprovação deverá ser feita através da apresentação dos seguintes documentos, no caso 

de empregado: carteira de trabalho e previdência social, expedida pelo ministério do trabalho; ficha 

• de registro de empregado que demonstre a identificação dos profissionais. 

7.4.3.2. Faz-se necessário a apresentação dos certificados e/ou diplomas comprovando a formação 

dos responsáveis técnicos da empresa para casos de profissionais com nível superior exigidos; 

7.5. Verificada a regularidade da documentação o Pregoeiro convocará o vencedor provisório a realizar 

a PROVA DE CONCEITO, conforme diretrizes apresentadas no item PROVA DE CONCEITO. 

8. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2 9.854. de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante dos Anexos deste edital (art.32, §29, da Lei n.2 8.666/93). 
c) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais Ex: E-mail, fax, telefone ETC. A 

ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 
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9. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DA CENTRAL DE MARCAÇÃO E REGULAÇÃO: 

1) Permite ser usado de forma nativa em computadores com Sistema Operacional Windows ou 

Linux; 

2) Ser totalmente online (pela internet) com todas as suas funcionalidades; 

3) Acessível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrome e Firefox) através de 

protocolo HTTP (Protocolo de transferência de Hipertexto). 

4) Possibilidade de importação das Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e 

lnsumos Estratégicos do SUS (Sistema Único de Saúde, vide http:/Jsigtap.d atas us.ov.br/ta  bela -

unificada/appJsecJinicio.isp); 

5) Possibilidade de configurar se um procedimento a ser agendado pode: 

• Ser agendado, ou não, com quantidade maior que 1 para a mesma pessoa na mesma 

autorização; 

• Entrar, ou não, na fila de espera caso não haja vaga para o mesmo na rede; 

• Poder exigir um cadastro prévio de encaminhamento no sistema, antes de agendá-lo; 

6) Possibilidade de Importação do Cadastro da População através do CADSUS (Cadastramento 

Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde) ou CADUNICO (Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal); 

7) Possibilidade de Importação do cadastro das Unidades de Saúde, dos Profissionais e seus 

vínculos nas mesmas que estão contidos no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde); 

8) Definição de Tetos das Unidades de Saúde Prestadoras quanto a sua capacidade de 

atendimento. Com  as seguintes características mínimas: 

• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 

• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos; 

• Possuir teto restrito, onde pode-se definir um percentual, quantidade ou valor do teto 

cadastrado que apenas o prestador pode usar para agendar para si próprio e um limite de 

agendamento de urgência também do teto cadastrado; 

9) 	Definição de Tetos das Unidades de Saúde Solicitantes quanto a sua demanda por 

atendimento. Com  as seguintes características mínimas: 

• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 

• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos; 

10) Definição de tetos outros Municípios que referenciam para a central municipal. Com  as seguintes 

características mínimas: 

• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 

• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos; 

11) Definição de Agenda diária de atendimento dos profissionais de uma unidade, com as seguintes 

características mínimas: 

• Definir os dias da semana que há atendimento; 

• Definir a quantidade máxima por dia de atendimento; 

• Definir o turno de atendimento; 

• Definir os horários de atendimento; 

• Restringir ou não a faixa etária da pessoa a ser atendida; 

• Definira sexo da pessoa a ser atendida; 

• Carregar os dias da semana que um profissional atende para qualquer mês do ano. Evitando 

de cadastrar as datas de atendimento de forma individual; 

• Definir os procedimentos atendidos por profissional de forma individual; 

• Poder remanejar agenda feita de um Profissional para outro; 

12) Registro dos Agendamentos ambulatoriais através de uma guia de autorização com pelo menos 

informações do paciente, Unidade de Saúde Solicitante, Profissional Solicitante, Unidade de Saúde 

Prestadora, Profissional Prestador, procedimento(s) solicitado(s), datado solicitação, data de Cadastro 

e datado atendimento. 
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13) Agendamento de consultas de retorno através de um agendamento prévio. No caso a consulta de 

retorno deve ser para a mesma pessoa, procedimento e profissional prestador do agendamento 

prévio; 

14) Módulo de Agendamento restrito onde uma Unidade Prestadora pode agendar, de forma 

exclusiva, para ela mesma, respeitando um percentual de limite restrito definido no seu teto; 

15) Registro de atendimento de urgência de um paciente, respeitando uma quantidade/valor restrito 

definido no seu teto; 

16) Confirmação dos agendamentos atendidos pelas Unidades de Saúde Prestadoras através de leitor 

óptico via código de barra ou código de confirmação; 

17) Geração de uma Fila de Espera de atendimento quando um paciente não obtiver vaga para o(s) 

procedimento(s) solicitado(s), inserindo um paciente na fila, definindo o critério de encaminhamento, 

prioridade para atendimento, além de poder gerenciar o acesso a fila, definir os níveis de prioridade 

de atendimento, agendar o paciente que está na fila e poder, automaticamente, buscar vagas 

disponíveis e agendar os procedimentos solicitados ao paciente; 

18) Módulo de agendamento em lote de registros em fila de espera onde o sistema busque 

automaticamente vagas para estes e gere os agendamentos; 

19) Agendamento e controle de perícias médicas onde um paciente só poderia ser agendado para 

determinados procedimentos pré-definidos, caso ele tivesse passado pelas perícias médicas exigidas 

para os mesmos, através de agendamento de perícias médicas; 

20) Cadastro de Encaminhamento dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde como registro dos 

procedimentos solicitados, podendo restringir agendamentos destas unidades a encaminhamentos 

prévios cadastrados no sistema; 

21) faturamento dos procedimentos do SAI (Sistema de Informações ambulatorial) através da geração 

do BPA (Boletim de Produção Ambulatorial) eletrônico; 

22) Geração da Numeração das APACs (Autorização de Procedimento de Alta Complexidade); 

23) Importação da FPO (ficha de Programação Orçamentária) do Município; 

24) Módulo que permite envio de mensagens via SMS para usuários/pacientes do sistema com 

informações de registro de sua saída na fila de espera; 

25) Módulo de unificação de cadastros de pessoas/pacientes quando detectado cadastros duplicados. 

Este módulo deve permitir definir o cadastro principal da pessoa/paciente e seus secundários, 

considerados duplicados, que deveram ser unificados no principal; 

26) Cadastro de protocolos de procedimentos onde, na hora do agendamento, pode-se selecionar o 

protocolo que será registrado todos os procedimentos relacionados ao mesmo; 

27) Módulo com Protocolos de Regulação do Acesso às Especialidades Médicas com Classificação de 

Prioridade que devem ser informados na hora do registro em fila de Espera. Neste módulo deve existir 

o cadastro de indicações e sua prioridade, todos associados a uma especialidade médica. Com  isto, no 

momento de uma pessoa/paciente for ser registrado na fila de Espera para uma consulta médica, deve-

se deixar disponível para consulta as indicações da consulta e informar na hora de inserir na fila de 

espera: o critério usado de encaminhamento da especialidade e a classificação de risco associada ao 

critério selecionado. 

28) Definição de quantos dias que um determinado procedimento pode ser reagendado para uma 

pessoa depois do último agendamento; 

29) Definição dos horários e dias da semana que um operador do sistema pode acessá-lo; 

30) Definição de datas de feriados para evitar agendamento nestas datas; 

31) Controle de agendamento por sessão, principalmente usado para os procedimentos fisioterápicos, 

onde pode-se definir quais dias de atendimento as sessões solicitadas para uma pessoa/paciente 

poderão ser atendidas. Tudo isto registrado num único agendamento; 

32) Definição de quais profissionais, de acordo com seu CBO, podem solicitar determinados 
procedimentos para serem agendados; 

33) Possibilidade de anexar resultados de exames aos agendamentos relacionados aos mesmos; 
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34) Possibilidade de cadastrar subespecialidades médicas associadas a determinadas especialidades e 

com isto permitir que uma pessoa/usuário possa ser agendada para aquelas. 

35) Consulta online, via webservice, a Base Nacional do CADSUS, possibilitando o acesso ao cadastro 

do paciente e integração entre o sistema proposto e a Base Nacional; 

36) Permissão de fazer upload de uma guia de agendamento para um registro de um paciente na fila 

quando esta guia for agendada por uma central de marcação/sistema externo; 

37) Módulo de help-desk online, com as seguintes características: 

Tela para cadastro de chamados de atendimentos para reportar dúvidas, erros e outros. Um 

cadastro de chamado deve ser possível preencher pelo menos: 

o Categoria do atendimento (onde o cliente pode criar suas categorias como: dúvidas, erros, 

implementações); 

o Assunto ou titulo do chamado; 

o Descrição do Chamado; 

o Nível de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente; 

o Pessoa que criou o chamado; 

• Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra um 

acompanhamento/resposta a um chamado; 

Possibilidade de enviar resposta ao cliente por e-mail ao cadastrar um 

acompanhamento/resposta a um chamado; 

• Tela para cadastro de comentários tanto pelo usuário que abriu o chamado como pelo 

responsável pelo atendimento; 

• Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto, finalizado, cancelado) e poder 

atribui-los a um ou mais atendimentos com o objetivo de identificar a situação atual dos mesmos; 

• Tela onde é possível pesquisar um ou mais chamados de atendimento, podendo filtrar pelo 

menos por status, pessoa que gerou o chamado e código do chamado, podendo informar um intervalo 

entre códigos; 

• Tela onde é possível exibir histórico de um atendimento exibindo todos os acompanhamentos 

feitos no mesmo. 

7- 

10. DA PROVA DE CONCEITO (POC) 

10.1. A empresa detentora da proposta de menor valor, logo após encerrada a etapa de disputa de 

preços e declarada como primeira colocada provisoriamente, deverá agendar junto a Secretaria de 

Saúde apresentação imediatamente a amostra do SISTEMA COMPLETO, conforme especificado no 

presente Termo de Referência. A prova visa averiguar de forma prática IN LOCO, que o SISTEMA 

ofertado atende aos requisitos funcionais e técnicos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA deste 

edital; 

10.2. A PROVA DE CONCEITO será convocada pelo Pregoeiro a ser realizada em um prazo máximo de 

03 (três) dias úteis da data da licitação; 

10.3. Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento 

aos requisitos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, é de responsabilidade do 

LICITANTE, assim como as massas de dados necessárias para a demonstração; 

10.4. O LICITANTE, declarado provisoriamente vencedor, será considerado reprovado se não 

comparecer para execução da prova na data e hora marcada ou se não atender a todos os itens 

constantes no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital. 

10.5. A avaliação da solução será realizada pela equipe técnica e/ou pessoa a ser delegada pelo órgão 

licitador, que conduzirá a aferição do atendimento integral as especificações, regras e exigências 

estabelecidas no edital e seus anexos. Ao final da avaliação da amostra será emitido relatório técnico, 

de conformidade ou não conformidade com as especificações técnicas deste Termo de Referência. 

10.6. Durante o processo de demonstração de todos os módulos do sistema, serão verificadas as 

funcionalidades e sua conformidade com as exigências descritas no presente Termo de Referência. 
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10.7. Não sendo atendidas todas as exigências técnicas estabelecidas no edital e seus anexos pela 

empresa primeira colocada provisória, esta será desclassificada, devendo-se, em ato contínuo, 

convocar-se a próxima colocada para demonstração da solução, e assim sucessivamente, até que todas 

as exigências contidas no Termo de Referência sejam devidamente atendidas, sendo o respectivo 

licitante declarado primeiro colocado. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Notificar, por escrito, o prestador de serviço, ocorrências de eventuais anormalidades nos 

serviços executados, em consonância com o prazo estipulado para a sua regularização. 

11.2. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviço possa executar seus serviços 

dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.3. Disponibilizar seus colaboradores para os treinamentos de acordo com cronograma definido 

entre as partes. 

11.4. Responsabilizar-se por todos os cadastros necessários para utilização do sistema, bem como, por 

ceder à CONTRATADA as informações necessárias e pertinentes para implantação e manutenção do 

Sistema Integrado de Gestão Pública, 

11.5. Designar um responsável da sua equipe profissional, que deverá ser o interlocutor entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, para todos os serviços estabelecidos no Termo de Referência deste 

Edital. 

11.6. Aplicar as penalidades e sanções previstas no Contrato. 

11.7. Designar um responsável para acompanhar toda a execução da implantação do serviço. O 

responsável deverá comunicar expressamente ao prestador de serviço qualquer divergência ou 

inconformidade para que as providências sejam tomadas no sentido de resolução dessas pendências. 

11.8. Fornecer ao prestador de serviço, base de dados do CNES (Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde) e o arquivo de Localidades do município, para que sejam realizadas às 

importações de dados necessárias para o início das atividades de implantação. 

11.9. Exercer a fiscalização, homologação (aceitação) e/ou rejeição dos serviços prestados, por meio 

de servidores designados. 

11.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento do contrato. 

11.11. Avaliar relatório dos serviços executados pela CONTRATADA, observando os indicadores e 

metas de nível de serviço alcançadas. 

11.12. Decidir sobre eventuais conflitos de qualquer natureza que venham a surgir entre a 

CONTRATADA e outros prestadores de serviços de informática que atuem em seu ambiente, inclusive 

com ajuda externa se assim julgar necessário, com vistas à preservação da continuidade dos serviços 

e do interesse público. 

11.13. Comprovar em conformidade com o objeto/objetivo deste termo, as especificidades técnicas, 

funcionais e operacionais do Sistema, proposto. 

11.14. Caberá aos Departamentos de Atenção Básica e Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI) 

assessorar, acompanhar, supervisionar, monitorar, e fiscalizar a execução do objeto/objetivo deste 

termo. 

11.15. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 

contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE. 

11.16. Responsabilizar-se pela utilização ou não do sistema por todos os usuários envolvidos no 

projeto, após a devida implantação. 

11.17. Disponibilizar toda a infraestrutura de internet necessárias â utilização dos módulos do sistema 

pelos profissionais alocados na Secretaria Municipal de Saúde e seus departamentos. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1 Executar o objeto licitado e responsabilizar-se pela qualidade do mesmo. 

12.2 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
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12.3 Executar diretamente o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste Edital, sem 

transferência de responsabilidades ou subcontratações. 

12.4 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 

escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

12.5 Responder pelos encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, referentes ao serviço 

executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que o mesmo 

não têm nenhum vinculo empregaticio com o Contratante. 

12.6 Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.7 Permitir ao CONTRATANTE, quando este entender indispensável, a fiscalização de documentação 

pertinente visando ao cumprimento do inciso anterior. 

12.8 Comparecer, sempre que solicitada, à Sede do Contratante, em horário por esta estabelecida, a 

fim de receber e fornecer informações, instruções e acertar providências, incidindo a CONTRATADA, 

no caso de não atendimento desta exigência, na multa estipulada neste contrato. 

12.9 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato; bem como os relativos à omissão pelos 

encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 

inerentes a este instrumento. 

12.10 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do presente contrato. 

12.11 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, 

sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos serviços. 

12,120 CONTRATADO ficara responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizarã pelo menos 

01 (um] técnico experiente, na fase de implantação, para permanecer à disposição da Secretaria de 

Saúde nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 horas. 

13. CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1 A implantação do software deverá ser nas unidades indicadas pela Secretaria de Saúde, conforme 

estabelecido em cláusulas contratuais. 

13-2 Os serviços deverão ser executados: 

a) Em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviço formalizada pelo 

Setor Competente; 

b) Por servidor da Unidade Gestora correspondente do municipio de Itapipoca. 

13.3 A verificação da execução do objeto contratado ficará a cargo da Unidade solicitante da Secretaria 

de Saúde, cumprido a entrega no prazo estabelecido, a quem caberá verificar o fiel cumprimento das 

obrigações estabelecidas, bem como autorizar o pagamento de Faturas e participar de todos os demais 

atos que se fizerem necessários para prestação de serviço, 

14. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 

artigos 77 a 80 da lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

14.2 A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
1 a XII do art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
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C) 	Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que haja 

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 

houver sofrido; 

d) 	A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas no 

art. 80, incisos Ia IV, ambos da Lei n2  8.666/93. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n9  10.520, de 2002, a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-

sede modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração 

administrativa, Administração pode aplicará CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos significativos 

para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado 

por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na 

assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 

contado a partir da convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 

(trinta) dias, sobre o valor global da ARP/contrato); 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor 

global do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadiriiplida); não 

assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela 

Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação 

e/ou apresentação falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor 

estimado da contratação); 

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do municipio de Itapipoca com o 

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo 

de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 72  da Lei n2 

10.520, de 2002; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

15.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2  8.666/1993, as empresas ou 
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n9 8.666/1993. 
15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n 2  8.666/1993. 

15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o principio da proporcionalidade. 

15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 
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16. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
161- Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação 

Orçamentária 1101 103010400 2.022 / 1101 10302 0403 2.023; elemento de despesa 3.3.90.39.11; 

Fonte de Recursos 1600000000. 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente; 

17.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, será encaminhada a 

Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 30°  dia após o recebimento da Nota Fiscal 

pela Contratante; 

17.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 

Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

18. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

18.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir da sua 

assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei 

8.666/93, 

19. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1- Reequilibrio econômico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 

demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da lei federal n.9  8.666/93, alterada e consolidada. 

19.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 

contratante, estão incluidas todas as despesas necessárias à execução do contrato 

20.0 - DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 - A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, 

para fins de pagamento. 

20.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

20.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço que 

não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 

eventualmente fora de especificação. 

20.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a quem este 

designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe 

o art. 58, inciso II), c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

20.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 

inscrito no CPF e ou matricula n9 

21. DAS ALTERAÇÕES NO TERMO CONTRATUAL. 

21.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações; 

21.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65 
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22. LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

22.1 Lei n9  8.666, de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

22.2. Lei no 10.520, de lide julho de 2002—Institui modalidade de licitação denominada pregão. 

22.3. Decreto n2  10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal. 

22.4. Lei Complementar n2  123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte. 
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ANEXO ÚNICO - TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE ÚNICO 

ELEMENTO DE DESPESAS; 3.3.90.39.111 FONTE DE RECURSOS: 1600000000 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOTAÇÃO 
LOCAIS MESES MENSAL 

VI.. UNIT 
VLTOTAI. VLTOTAL 

ANUAL 

01 

Prestação de serviços de informática na 
implantação e treinamento de sistema 
computacional customizável, baseado 
em 	plataforma 	web 	na 	sede 	da 
secretaria de saúde. 

2.023 
1 1 R$ R$ 

02 

Prestação de serviços de informática no 
licenciamento 	de 	sistema 
computacional customizável, baseado 
em plataforma web, de central de 
marcação de consultas e exames para 
ser usado na sede da secretaria de 
saúde, CENTRAL DE REGULAÇÃO E 
PRESTADOIES DE SERVIÇO 

2.023 1 12 R$ 

03 

Prestação de serviços de informática no 
licenciamento 	de 	sistema 
computacional customizável, baseado 
em plataforma web, de central de 

marcação de consultas e exames para 
ser usado em 1(uma) UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE 

2.022 50 12 R$ R$ 

04 

Referente 	ao 	módulo 	de 	SMS 
(mensagem 	curta 	de 	texto). 	Com 
pacote 	de 	envio 	de 	até 	2000 
mensagens mês. 

2022 1 Ré R$ 

- 	 VALOR GLOBAL DO LOTE ÚNICO 

Av. Anastácio fraga, £0 195 - São Sebastião 
CEP: 625O8-1Ø- Itapipoca - CE- Brasil 
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ANEXO II 

DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 
CNIPJ/MF 	N° 
sediada. 
(Endereço Completo) 

1 -. Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.1099, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666193- 
2 

666/91
2 - Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaração com relação de contatos para comunicações oficiais ex: e-mail, fax, 
telefone etc. a ausência destes documentos não causará inabilitação da licitante. 

Local e data: 
Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 

Local de Data 

À 

Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Comissão de Licitação - Pregão 

Prezado(a) Senhor(a), 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 JPE, cujo objeto é 

conforme especificações constantes do anexo 1, parte 

LO 
QTDE. 

LOCAIS!b1ESES 
'QTDE. VL. 

UNIT 

VL. 
TOLA

MENS 

Valor Global da Proposta — 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

( 
	

) 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários. fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem 
de lucro. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

	de 	de 20_. 
Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 

Av. Anastácio praga, N9  195 - Sào Sebastião 
CEP: 62508-170 - Itapipoca - a- Brasil 
CNPI: 07.623477/0001.67 - CGF: 06.920.278-8 
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA 	 COM A 
EMPRESA 	 PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Itapipoca. pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria 
	  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 	 $ com sede na Rua(Av.) 
	  Bairro 	  Itapipoca, neste ato representado pelo(a) Secretária 
Executivo da Secretaria 	  Sr(a) 	  doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	  
com endereço na 	  n° 	 bairro 	 em 	  
Estado do 	  inscrita no CNPJ sob o n° 	  representada por 
	  portador(a) do CPF n° 	  ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão 
Eletrônico n° 23.11.07/PE. Processo n° 23.11.07IPE. resolvem celebrar o presente contrato, 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°8.666/93. de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02. de 17 de julho de 2002, sujeitando-se 
os contratantes às normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico, em conformidade com a Lei 
Federal Nc  8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, 
devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Executivo(a) da Secretaria de 
	 da Prefeitura Municipal do Município de Itapipoca-CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O Presente contrato tem por objeto a 	 , conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1 -A CONTRATANTE  pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato 
o valor global de R$ 	  ( 	 ), conforme planilha em anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1- O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n°8666/93 e alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 Notificar, por escrito, o prestador de serviço, ocorrências de eventuais anormalidades nos 
serviços executados, em consonância com o prazo estipulado para a sua regularização. 
5.2. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador de serviço possa executar seus 
serviços dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.3. Disponibilizar seus colaboradores para os treinamentos de acordo com cronograrna 
definido entre as partes. 
5.4. Responsabilizar-se por todos os cadastros necessários para utilização do sistema, bem 
como, por ceder à CONTRATADA as informações necessárias e pertinentes para implantação 
e manutenção do Sistema Integrado de Gestão Pública. 
5.5. Designar um responsável da sua equipe profissional, que deverá ser o interlocutor entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, para todos os serviços estabelecidos no Termo de 
Referência deste Edita[- 
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5.6. Aplicar as penalidades e sanções previstas no Contrato. 
51. Designar um responsável para acompanhar toda a execução da implantação do serviço. 
O responsável deverá comunicar expressamente ao prestador de serviço qualquer divergência 
ou inconformidade para que as providências sejam tomadas no sentido de resolução dessas 
pendências. 
5.8. Fornecer ao prestador de serviço, base de dados do CNES (Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde) e o arquivo de Localidades do município, para que sejam 
realizadas às importações de dados necessárias para o início das atividades de implantação. 
5.9. Exercera fiscalização, homologação (aceitação) e/ou rejeição dos serviços prestados, por 
meio de servidores designados. 
5.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento do 
contrato. 
5.11. Avaliar relatório dos serviços executados pela CONTRATADA, observando os 
indicadores e metas de nível de serviço alcançadas. 
5.12. Decidir sobre eventuais conflitos de qualquer natureza que venham a surgir entre a 
CONTRATADA e outros prestadores de serviços de informática que atuem em seu ambiente, 
inclusive com ajuda externa se assim julgar necessário, com vistas à preservação da 
continuidade dos serviços e do interesse público. 
5.13. Comprovar em conformidade com o objeto/objetivo deste termo, as especificidades 
técnicas, funcionais e operacionais do Sistema, proposto. 
5.14. Caberá aos Departamentos de Atenção Básica e Diretoria de Tecnologia da Informação 
(DTI) assessorar, acompanhar, supervisionar, monitorar, e fiscalizar a execução do 
objeto/objetivo deste termo. 
5.15. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 
contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE. 
5.16. Responsabilizar-se pela utilização ou não do sistema por todos os usuários envolvidos 
no projeto, após a devida implantação. 
5.17. Disponibilizar toda a infraestrutura de internet necessárias à utilização dos módulos do 
sistema pelos profissionais alocados na Secretaria Municipal de Saúde e seus departamentos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 - A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega 
dos produtos, para fins de pagamento. 
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto/serviço 
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição 
do mesmo eventualmente fora de especificação. 
6.4. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) Secretário(a) de cada Secretaria ou a 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonãncia ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
6.5. O Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) Sr(a). 
	  inscrito no CPF e ou matricula n° 	 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
7.1. Executar o objeto licitado e responsabilizar-se pela qualidade do mesmo. 
7.2 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
7.3 Executar diretamente o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste Edital, sem 
transferência de responsabilidades ou subcontratações. 
7.4 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento 
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prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
7.5 Responder pelos encargos tributários. previdenciá rios, trabalhistas, referentes ao serviço 
executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que 
o mesmo não têm nenhum vinculo empregaticio com o Contratante. 
7.6 Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.7 Permitir ao CONTRATANTE, quando este entender indispensável, a fiscalização de 
documentação pertinente visando ao cumprimento do inciso anterior. 
7.8 Comparecer. sempre que solicitada, à Sede do Contratante, em horário por esta 
estabelecida, a fim de receber e fornecer informações, instruções e acertar providências, 
incidindo a CONTRATADA, no caso de não atendimento desta exigência, na multa estipulada 
neste contrato. 
7.9 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato; bem como os 
relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, comerciais e 
quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento. 
7.10 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato. 
7.11 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não 
podendo. sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos 
serviços. 
7.12 O CONTRATADO ficara responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizará 
pelo menos 01 (um) técnico experiente, na fase de implantação, para permanecer à 
disposição da Secretaria de Saúde nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 
horas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DO CONTRATO 
8.1. A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir da 
sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 
57 da Lei 8.666193. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação 
de Nota Fiscal correspondente: 
9.2. Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria de Saúde, será 
encaminhada a Secretaria de Finanças, o pagamento será efetuado até o 300  dia após o 
recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
9.3 O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União. FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU SERVIÇOS 
10.1. A implantação do software deverá ser nas unidades indicadas pela Secretaria de Saúde, 
conforme estabelecido em cláusulas contratuais. 
10.2 Os serviços deverão ser executados: 

a) Em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviço formalizada 
pelo Setor Competente; 
b) Por servidor da Unidade Gestora correspondente do município de ltapipoca. 

10.3 A verificação da execução do objeto contratado ficará a cargo da Unidade solicitante da 
Secretaria de Saúde, cumprido a entrega no prazo estabelecido, a quem caberá verificar o fiel 
cumprimento das obrigações estabelecidas, bem como autorizar o pagamento de Faturas e 
participar de todos os demais atos que se fizerem necessários para prestação •0 serviço. 
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10.4. DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DA CENTRAL DE MARCAÇÃO E 
REGULAÇÃO: 
1) Permite ser usado de forma nativa em computadores com Sistema Operacional 
Windows ou Linux; 
2) Ser totalmente online (pela internet) com todas as suas funcionalidades; 
3) Acessível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrome e Firefox) 
através de protocolo HTTP (Protocolo de transferência de 1-lipertexto). 
4) Possibilidade de importação das Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e 
Insumos Estratégicos do SUS (Sistema único de Saúde, vide 
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp);  
5) Possibilidade de configurar se um procedimento a ser agendado pode: 
• Ser agendado, ou não, com quantidade maior que 1 para a mesma pessoa na mesma 
autorização; 
• Entrar, ou não, na fila de espera caso não haja vaga para o mesmo na rede; 
• Poder exigir um cadastro prévio de encaminhamento no sistema, antes de agendá-lo; 
6) Possibilidade de Importação do Cadastro da População através do CADSUS 

Ø 	
(Cadastramento Nacional de Usuários do Sistema único de Saúde) ou CADUNICO (Cadastro 
único para Programas Sociais do Governo Federal); 
7) Possibilidade de Importação do cadastro das Unidades de Saúde, dos Profissionais e 
seus vínculos nas mesmas que estão contidos no CNES (Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde); 
8) Definição de Tetos das Unidades de Saúde Prestadoras quanto a sua capacidade de 
atendimento. Com  as seguintes características mínimas: 
• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 
• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos; 
• Possuir teto restrito, onde pode-se definir um percentual, quantidade ou valor do teto 
cadastrado que apenas o prestador pode usar para agendar para si próprio e um limite de 
agendamento de urgência também do teto cadastrado; 
9) 	Definição de Tetos das Unidades de Saúde Solicitantes quanto a sua demanda por 
atendimento. Com  as seguintes características mínimas: 
• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 
• Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos; 
10) Definição de tetos outros Municípios que referenciam para a central municipal. Com  as 
seguintes características mínimas: 
• Poder definir o teto ao nível de subgrupo do procedimento ou por procedimento; 

p,
Poder definir o teto com limites financeiros e/ou quantitativos: 

11) Definição de Agenda diária de atendimento dos profissionais de uma unidade, com as 
seguintes características mínimas: 
• Definir os dias da semana que há atendimento: 
• Definir a quantidade máxima por dia de atendimento; 
• Definir o turno de atendimento; 
• Definir os horários de atendimento; 
• Restringir ou não a faixa etária da pessoa a ser atendida: 

Definir o sexo da pessoa a ser atendida; 
• Carregar os dias da semana que um profissional atende para qualquer mês do ano. 
Evitando de cadastrar as datas de atendimento de forma individual: 
• Definir os procedimentos atendidos por profissional de forma individual; 
• Poder remanejar agenda feita de um Profissional para outro; 
12) Registro dos Agendamentos ambulatoriais através de uma guia de autorização com pelo 
menos informações do paciente, Unidade de Saúde Solicitante. Profissional Solicitante. 
Unidade de Saúde Prestadora, Profissional Prestador, procedimento(s) solicitado(s), data de 
solicitação, data de Cadastro e data de atendimento. 
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13) Agendamento de consultas de retorno através de um agendamento prévio. No caso a 
consulta de retorno deve ser para a mesma pessoa. procedimento e profissional prestador do 
agendamento prévio; 
14) Módulo de Agendamento restrito onde uma Unidade Prestadora pode agendar, de forma 
exclusiva, para ela mesma, respeitando um percentual de limite restrito definido no seu teto; 
15) Registro de atendimento de urgência de um paciente, respeitando uma quantidade/valor 
restrito definido no seu teto; 
16) Confirmação dos agendamentos atendidos pelas Unidades de Saúde Prestadoras através 
de leitor óptico via código de barra ou código de confirmação; 
17) Geração de uma Fila de Espera de atendimento quando um paciente não obtiver vaga para 
o(s) procedimento(s) solicitado(s), inserindo um paciente na fila, definindo o critério de 
encaminhamento, prioridade para atendimento, além de poder gerenciar o acesso afila, definir 
os níveis de prioridade de atendimento, agendar o paciente que está na fila e poder, 
automaticamente, buscar vagas disponíveis e agendar os procedimentos solicitados ao 
paciente; 
18) Módulo de agendamento em lote de registros em fila de espera onde o sistema busque 
automaticamente vagas para estes e gere os agendamentos; 
19) Agendamento e controle de perícias médicas onde um paciente só poderia ser agendado 
para determinados procedimentos pré-definidos, caso ele tivesse passado pelas perícias 
médicas exigidas para os mesmos, através de agendamento de perícias médicas; 
20) Cadastro de Encaminhamento dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde com o 
registro dos procedimentos solicitados, podendo restringir agendamentos destas unidades a 
encaminhamentos prévios cadastrados no sistema; 
21) Faturamento dos procedimentos do SAI (Sistema de Informações ambulatorial) através da 
geração do BPA (Boletim de Produção Ambulatorial) eletrônico; 
22) Geração da Numeração das APACs (Autorização de Procedimento de Alta Complexidade); 
23) Importação da FPO (Ficha de Programação Orçamentária) do Município; 
24) Módulo que permite envio de mensagens via SMS para usuários/pacientes do sistema com 
informações de registro de sua saída na fila de espera; 
25) Módulo de unificação de cadastros de pessoas/pacientes quando detectado cadastros 
duplicados. Este módulo deve permitir definir o cadastro principal da pessoa/paciente e seus 
secundários, considerados duplicados, que deveram ser unificados no principal; 
26) Cadastro de protocolos de procedimentos onde, na hora do agendamento. pode-se 
selecionar o protocolo que será registrado todos os procedimentos relacionados ao mesmo; 
27) Módulo com Protocolos de Regulação do Acesso às Especialidades Médicas com 
Classificação de Prioridade que devem ser informados na hora do registro em Fila de Espera. 
Neste módulo deve existir o cadastro de indicações e sua prioridade, todos associados a uma 
especialidade médica. Com  isto, no momento de uma pessoa/paciente for ser registrado na fila 
de Espera para uma consulta médica, deve-se deixar disponível para consulta as indicações 
da consulta e informar na hora de inserir na fila de espera: o critério usado de encaminhamento 
da especialidade e a classificação de risco associada ao critério selecionado. 
28) Definição de quantos dias que um determinado procedimento pode ser reagendado para 
uma pessoa depois do último agendamento; 
29) Definição dos horários e dias da semana que um operador do sistema pode acessá-lo; 
30) Definição de datas de feriados para evitar agendamento nestas datas; 
31) Controle de agendamento por sessão, principalmente usado para os procedimentos 
fisioterápicos, onde pode-se definir quais dias de atendimento as sessões solicitadas para uma 
pessoa/paciente poderão ser atendidas. Tudo isto registrado num único agendamento; 
32) Definição de quais profissionais, de acordo com seu CBO, podem solicitar determinados 
procedimentos para serem agendados; 
33) Possibilidade de anexar resultados de exames aos agendamentos relacionados aos 
mesmos; 
34) Possibilidade de cadastrar subespecialidades médicas associadas 	determinadas 
especialidades e com isto permitir que uma pessoa/usuário possa ser ag. dada • ra aquelas. 

,0 
1 evw@ilapipuca.ce.gov.br  
www. uno .cn.pnv.hr  

Av.Anasuicio 13'-agi, N 195-São Sebastião 
CEP: 62S08-170' It.ipoca - CE - Brasil 
CNPI: 07.623.077/0001.67 - CGF: 06.920.278-8 



0 tiCEPEP 

35) Consulta online, via webservice. a Base Nacional do CADSUS, possibilitando o acesso ao 
cadastro do paciente e integração entre o sistema proposto e a Base Nacional; 
36) Permissão de fazer upload de uma guia de agendamento para um registro de um paciente 
na fila quando esta guia for agendada por uma central de marcação/sistema externo; 
37) Módulo de help-desk online, com as seguintes características: 
• Tela para cadastro de chamados de atendimentos para reportar dúvidas, erros e outros. 
Um cadastro de chamado deve ser possível preencher pelo menos: 
o Categoria do atendimento (onde o cliente pode criar suas categorias como: dúvidas, 
erros. implementações); 
o Assunto ou titulo do chamado; 
o Descrição do Chamado; 
o Nível de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente; 
o Pessoa que criou o chamado; 
• Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra um 
acompanhamento/resposta a um chamado; 
• Possibilidade de enviar resposta ao cliente por e-mail ao cadastrar um 
acompanhamento/resposta a um chamado; 
• Tela para cadastro de comentários tanto pelo usuário que abriu o chamado como pelo 
responsável pelo atendimento; 
• Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto, finalizado, cancelado) e 
poder atribui-los a um ou mais atendimentos com o objetivo de identificar a situação atual dos 
mesmos; 
• Tela onde é possível pesquisar um ou mais chamados de atendimento, podendo filtrar 
pelo menos por status, pessoa que gerou o chamado e código do chamado, podendo informar 
um intervalo entre códigos; 
• Tela onde é possível exibir histórico de um atendimento exibindo todos os 
acompanhamentos feitos no mesmo 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.11-  Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação 
Orçamentária 1101 10 301 0400 2.022 / 1101 10 302 0403 2.023; elemento de despesa 
3.3.90.39.11; Fonte de Recursos 1600000000. 

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
12.1- Reequilibrio econõmico-financeiro: na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou 
previsíveis, porém de consequéncïas incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do conlrato, na forma do artigo 65. II, "d" da lei federal 
n.°  8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão induidas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da lei de licitações: 
13.2 O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65 da Lei n°8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002. a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do 
contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou cometer fraude fiscal; 
14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de 
infração administrativa. Administração pode aplicar à FORNECEDORA/CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela 
inadimplida); e/ou atraso na assinatura da ata de registro de preços ARP/contrato 
administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da convocação pela Administração 
(calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor global da 
ARP/contrato); 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o 

Ø 	
valor global do contrato): inexecução parcial (calculado de forma proporcional á obrigação 
inadimplida); não assinatura da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, 
quando convocado pela Administração (calculado sobre o valor global da ARP/contrato 
administrativo): e/ou não apresentação e/ou apresentação falsa da documentação exigida no 
edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação); 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos: 
e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Itapipoca com o 
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal 
pelo prazo de até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no art. 70  da Lei n° 10.520, de 2002: 
O Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
14.3 As sanções previstas nas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4 Também ficam sujeitas ás penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666/1993, as 
empresas ou profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei 
n°8.666/1993. 
14,5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n°8.666/1993. 
14.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 
14.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 

  

Av. Anaslácio Braga, N2  195 - São Sebastiâo 
CEP: 62508-170. ltapipoca CE - Brasil 
CNfl: 07.623077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 

         

       

(88) 
p 

   

     

o 
O 

    

       

• ltapipoca.ce.gov.br  
ninoca.re.pnv,hr 

 

         

              

              

              

ta 



As-. Anastácio Braga, N° 195 - São Sebastião 
CEP: 62508.170 -  Jiapipoca - CE 'Brasil 
CNN: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.278-8 

631-5950 
pregao@itapipoca.ce.gov.br  
wwwjla o inata cega v. 1w 

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
treM.. pr 	nts 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração: 
15.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
15.4 A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80. incisos 1 a IV. ambos da Lei n° 8.666/93 de Licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1-Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
16.2-E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus juridicos e 
legais efeitos. 

	 -Ce, 	de 	 de 

CONTATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 2. 
Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 
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Secretaria de Saúde 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Itapipoca. Secretaria de Saúde. Pregão Eletrônico 

N° 23.1 1.07/PE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO E 

LICENCIAMENTO DE SISTEMA COMPUTACIONAL CIJSTOMIZÁVEL, BASEADO 

EM PLATAFORMA WEB, DE CENTRAL DE MARCAÇÃO DE CONSULTAS E 

EXAMES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO. A Secretaria 

de Saúde, por meio do Pregoeiro do Município, toma público aos interessados, que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o objeto acima descrito, 

conforme informações a seguir. ACOLHIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO: até o dia 23 de junho de 2023, às 09h00min; ABERTURA AS 

PROPOSTAS: 23 de junho de 2023, às 09h30inin; SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

23 de junho de 2023, às lOhOOmin. Todos os horários referem-se ao horário de Brasília/DF. 

O Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tcc.ce.gov.br; www.licitacoes-

e.com.br. Itapipoca/CE, 07 de junho de 2023. Vanessa Kelry Montenegro de Oliveira, 

Secretária Executiva de Saúde. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 12.06.2023, NOS 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

— JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

— DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

— DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÓRGÃO: Secretaria de SAÚDE 

Av. Afligido Braga, 195- So Sebastiao 
CEP: 62508.170 - Itapipoca . CE . Brasil 
CNPJ:07.623.077/0001.67 . CGF :06S20.21$4 
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AVISO 04 ilcItaçÃo 

PREGÃO CLETRÔMICO No 23.31.07/tI 

Coni',tsçlo de empr  ela o" "ew'?aç*o e Ie.ntw.sinIo de nr'em 
cr,oui,cion.I clnioInlflgei. ba.ndo e. pl.t.f&ma web, de 1.",W 0* IiWCIc .,. de 

consultau e teIme, de it4ertt da S.c'ei.na de Saude do Mean,c,mo. A Secreta. d 
Ç3,adt. por n*o do Preoe.i'o do Munitó'o lo.", publico aos .nle'i'udot. que 
icTacào na Modaàdede Pr~ ai Coo,. tletrSr'ce Na 23.23 DI/PE co.., o abrIa ,'Cifli 
do,040. confoerne n!orrnscôes a wfv' Acoib.inetjto do Propo.la e Docuneni.n de 
H.ebil.t.çlo: .0*04.1 23 de hfl.o de 2023, is 09i, A*e.iuri da. •,opo,iau 230. ,,nIiØ 

o. 2023. a. Oge,»T,ln. bula de 0o9uoa de Preto, lide ninho 04' 2023. à, 301 "dos 
os horino, rederem-ne 'o iorkiO de 11,nal,a/0i 

0 1d1 oocea jer retirado no, $iE.os Életrõagóu www tce,ce gc'..br; 
I.c,t.c068. como' 

ltwipoca CE. 7 de lucho de 2023 
VA,NLSSA ctLRY MONu(NCGRO DE OLNEMA 

SecrnMo t.nlÂlva de Saude 

AViSO DE  IKITACÃO 
TOMADA DE PREÇOS II. 23.03.011" 

A CPC de Poefeiture MuIÇI de IE.pllOCa comur'.0 .i.,"EflefladO, o.,. - 'o 
d'a 28 de Jueix, de 2023. is ia, esia'J idrindo i'c413o rol sO,1an4.de Tomai.. de' 
Preçot Nt 23.Q3,03/TP. Cu)0 alma 4$ ConteeLaflo de pessOa jiir'li'<i Sala prflOeLJI1 dl 
leenços técnico de levesQmet doa dado,, plocessirnenso e lrjnsn'iuUo de dados aol 
mesa eleE,6.ncO do SIC0NeI. Ti~ e 51005, e a1gsw4J• acompa-.bamentoe coairc'e do 
eaullicrlõ SSCI? o.ç.memari.O, lns,celro. e cu.tCnmealo aos 11,04., m004003 revir Lei 
301/2000. IUEICO as dvenau Secreia,lai do Munscipo de iupçio.. Estado do Ceia .0 
Edital icOøØIttO poder, ler olatatido pelo Sitio Mtp,-//iicitacot. Ice cc (Or b'#. 

ta000ca-Cr. 7 de bel", 5* 2023 
W?LSWJE SOARES DE OUVI 01 MARQUES 

Pre,d.nte di CPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

AVISO  DC UCITAÇAO 
CONCORMNCIA PUSUCA Mi 3/2023-SIINFM 

A Prefeitura Munbopal de Itairo., Cc.o., atraves da Saietal.. Mumc,,al de 
,eraelorulura. Mob'dade e Se'vitos Pub'cos 10fl"Ati 101 inierrt,?doI tue no 1 &I0 
di. II de Jvlho de 2023. is 094,. e,E.ra abrindo Lcd.çlo na Modalidade Co..co.'i'os 
Pob4cê No C0317023.SONCRA, (Mio 0bir0 é 1 reni'at.cio de servcos de pev.n'.racao 
em pedra tosca neu tocatsnede, de ..na. ta"e,r3o Alnnodaa e Caienduba, Jirro a 
Secretaria Mu,iclpaI de lnfrsslutu,a. Mobhdide e Se,s,ços *sblcct no Mua,sap.', da 
lerem. Ceara. O Edital comto nte,a a dioouçlo apo. elE, pub' cacio no horb''7 de 
081, e, Iih3OtTMn. no eadet 	da PteVe'rur. é Preça No... 5"h&4 de Fatima, 1, 48, 
Cr'to. tiereme. Cela. 041 001 Enderecos treirónicou *54* EtC CC 40V b'Uicii.,... 

sire,,. teov.bl. 

lilrema'Ct. 7 de junho de 2023 
Pie? HElENA SAIGA 

Preuiderlle ta Comissio de I.citaçlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA 

RflAO0 04 JUIGAJMNTO 
TO~ 08 PREÇOS N 2023022101.tP 

A Presidente da Comusnio de tr.'iclo M.anlpaI losna público ser# 
conl'ec.meato dot nieressados o resultado do siftn*nio 652 OroliOlEis de P11, di 
Uciaçio na Modalidade tomada de Preços 04' 2023012101.TP E.caran' Oas,alpc.dj, e; 
tr't'lSas Clei5al'lcIdju 31 004o,tnE 3 Medeiro, COrr,irtaçõeu E SerVICOS Lida - ME ,evflia 
,o CNPJ 07 635 710/l .75 conI o VjA r Total de AS 3 901 857.69 (un' .1. 1110 
no,ecentos a doil md oitocentos e c'nouoata e dou reais e letenI, e "ore cealavr .1 2. 
Zenedn. , Z~ Sas,pa'o Cnalcante Conu?rlaçôe, PiEI inscrita no ruSi- 44 359 0391W11 87 
C" o Valor total de AS 1890 818.50 luas m,lI,Io osiocencø, e noventa mi'. Oitocentos e 
vinte e oito leais e canquenti caLavoni. 31 Rafael Andrade de Sousa Vesesalos age.,,. no 
CNN 37 658.2711=149 comi o Vedor Total de AS AS 3$99 518.70 1k,', milhio oitocentos 
e noventa e nove nua quPwnlo4 e o.ter,ia e oito 'cais e setenta cetavo,l, 4. De:'- iJdo 
5 de Almeida COelstruc8el . Iaf e54cfli co CPIPJ 22575652/0001-97 comova. Total de 
AS 3.906 683,00 Iusn mi190 novecentos e lese mil e seiscentos, orienta e,am,.a,sI 
Construtora 5.11. Flor Lida instal, no 0101.09.586 89310001.84 com o Vaio, Total '4 AS 
2 171.91 7.65 (um rn.lPilo oltoceocos e setenta e U. m11 novecentos e deze'uwte rr.%s e 
seusenla e cinco cer*avos) 6 ContErem - Coestruç6es e Alugiael de Maqi.as vida ,'scr.t1 
no (PIPo 72.432.117/000259 com o silo' total de AS 3.871.468.09 (um r.'ihao o'toe.''tos 
e setenta e quatro mil Quatrocentos e sessenta e oito real, e nove centavos) 7 VAP 
construções tida insoiiti no ChaPa 00 S6S.011/300l.19 coes, o Valo, total dr AS 
3686 179.67 (um indhIo oitocento, e oitenta lei 'nu, cento o setenta e nove crise e 
sesteiste e sete cflsvo,). 8. Saltos. Con.trsaçõeu e Serviços Lida irtscMI no (Pita: 
43 332.441/0003'56 com o Vitoe Total de AS 189343973 lum milho oitoc.aItn e 
noventa. um mil, quavocealoct IlUdI e nove reais e setent, e san' centavos). 

F., 'rueOetclawlcadas as empresas' 1. Momentum COeTEPUEO,i Votada inscrita no CNPJ: 
26,7S4.24O/1'75. 2. (A P. Costa Con,truç6os E Prestado,. De Sen'-ços ler.li  elecisI. no 
CNN 02.567.157/ 1 .29 3 Aectwo Coast'uções E Serviços Ilda Inunta no .CniPl: 
03.077,025,I1.82 4 SAT Conctrucôe, E Locações CI. Mio De Obre LEda -ME incita no 
ChaPa 38413043/0001-54 5 (omitia Conu'uçõe. £ rmoeeendimenton Lida Inserta no 
ChaPa: 07 S44,S76/l.69. 6. COnsts,olan Construções tida inscrita no 'Pie?: 
38 321 59710001-1 36 7 C3elrocamoo Serviços E Construções Lida Punia no (PIPa 
63552 375/000103 8. G A tabelo )ujr ar ME 'nscnia no CNN 23949 323/l'C" 9 
MV? Serviço. de Entenlvar,, LEda insert, rio ChaPa- 18184700/000378 100V Cngan5'jns, 
Se.v.ços e locações Lida . Ml inscrita -o ChaPa- 

 

13 290690~130 II LAS Consir-çõet 
E Serviço, Lida 'n'leri, no 001 30566030/000l'20 7 CV tome serviços ME nwst. no 
CNN. 13134 673/C00l.42, II CMII Construções E Locaçõe, tida Inscrita no CNP): 
O$930.13S/1'23 Ii blrsicon Conttruçôes E Serviço, ltda intenta no Ceita. 
23339.049/0003.08 35. IA T Projeto, e SeIs-iças de Engenharia Lida selaria no rpjfl 
38.397 951)0003.52 26.  A  l.L Construtosa Lido. ME -inserta no Crs?j 35623 t38/X0l.85 
li. lIetrOpEri Serviços Propetos • Construções tida . EI'. IngeRa no CNPI 
06,043,116/0001'33 ti, Elas Engenharia Empreeni.niento, E Serviço, (irei, . MI .nvcns, 
no CI4PI 37 690 8SS/144 39. Ab, Construções Serviço. Evento, e Lacações (ciii. 
(09 intente no CNN 32.044.751/C001-17. 20 048 Serviços De Consenso., Lida MC 
snscrlta no ChaPa: 21.306.185/000353. 23 Motiva Construções E Sers-,ços CiteI agit, no 
Ceita 33381 601/CCQ3.59  e  22. Ml Oriente Car,s,do . ML 'sicrita no ceitA 
1,.214,All/0001-91. A residente Ga Com,,sa., coe,n,nIca que os motivo, dai 
desclnsidicações 	tio 	tal 	dsponer.l 	no 	Mie: 
Polpo //lc.lacoe, Ice te  Iov.brfi,tde, Pasp/'.cstacao/abert,s A P'es,denle da Com,ssjo 
comunica que fica aberta o Prato eticuEsal de 05 dia. ,3ieis previsto no art. 109, 1 ali.'.* b 
da Lei 8664/934.,. m.r.festaçio do. $V,~.T.'e',aaos, obedecendo os prezo. 'riais 
tara cont,nu,dad, do peoceoao Medi Informações ta,cÓntrarn.se d.wneslns na vis', da 
Coa'as40 na 1v. Seierra de Meneiti. )Si Centro - laeu.nt.ara/C(, co 1orino de 00 OOIss 
is :3 00hs 

Jaeuadbara CC. 7 de jIarno de 2023 
AURINEIAL LIMA 04 NEGREIROS 

Presidente da CPL 

5504 1677.7069 	 '1' 309, segundi.feiTa. 12 de jurihfi,ge 2023 

ttns.:  IV 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JIJOCA DE JERICOACOARkCO ..,, 

REMATADO DE N.ASILITACAO 
TOMAOA DE PREÇOS Na 1023 03.29,01W 

O MuaOC.00 de J.oca de ler'ColcOi'è, p0 ntemedo do Pretoderle 
torna oublIço o resultado do jufgalnen'o da P-.hillraçio rr9rree'e a tornada 4 Pci's 
7023 0) 20011P, cujo o ob3it0 e e consiruçio de EnetElonas sansitIria, domcI,arrs cm 
diveota; lOcalidaden do l,Iur,iou,.o de l,oca 'ls encoacoarI/CE (-1e-ta' halulirittas Cl 
Aba'i, Construções Serviços Evento, e Locações LTDA . ftP; 02. Eletrocampo Serviço e 

Construções LTDA, 03 W Ia de Va.coscelos tn8e&tarsa ' ME e 04 viu Conutriaçôet e 
Serviços ImÃ. (PP. Empresa. inaialadal 03 CI Souse Rios . Al 02 CM Mesquita . ME; 

03 t 1 Conutr.atora LIDA - ME e 04 Pucon Conutruçõei LIDA 

Ilioca de ierlco,coaraXE. 7 de junrio de 2022 
• ANC'SCO LEANDRO SEIVA SAIES 

P,e' nerte da <'PI.P 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

REMATADO 04 IUIGAMEMIO 
PREGÃO ELETRÔNICO ei' 10230523.1 

O Pregoeiro 06(43 do MUnS&QiO de loireiro do Norte. Citado do Cera, 'no nau 
de suas .ir.uiações lela. toma púbaco. para conhecimento dos inttre,l.ado,. ave concluIu 
O julgamento Sr,aI do Preflo N' 2023.0123.1, lendo O II4UIltC. LICITANTES VENCEE',ORFS 

ORTOECi. ORTOEDIA rOATALI'ZA LIDA . CNPI 07,291 I9$/3 -S9 cla.taeleadoq.vI iAs 

botes?. 3.5 totô,a'do o veio. de AS '431 1" w  lum milho luatlo(enOOs d'coar 
is-si cento e o-iria e leis 'cais), ORTOPEDIA IRASit LTQA CNPJ 0447 101/00.11 .4, 
c'a,siícadoIaI no bote 3 tolatizando 0 .110. de AS SI) 4IO (setecentos e ts'lae t.is 
lescratos reais) e PROeIQSPI'TAL COMERCIO viotAliflA ITOA ,nsc,.tn no (Mi," 
09 485 974/0003.72 raslfradoçal no lote 4 lotarirando o valo, de AS 21 550. '0 iv n'e 
Oito ruI Quinhentos e clnosae 'Ia reais. sat*aEa cenlasnuS Au empcnas vencedu.fl n'a-
dectradat Nas' ladas po, cunlçr.mtr.to  sotegai as eu.g*nt'as do Edital Consoe ao ,.i Sl.r'v 
srjorinações rio endereço eleirdaico bllcompral.com, POr sntaernedaO da Saiu.. li' 
LIcitações do lqalil (ILL). infom.açÕe, poderio te, obtidas ainda pelo telefone 5615199 
0363. 

PEDRO HENRIQUE CÂP.34D0 DE LIRA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEbRA 

AVISO Dl te.ExbGaaatlDAOE DE LICETA(AO 

A Conussio Peri-anrate lii tc'teçlo da •'r'elura Municpa de (iv'.. ti 
ManEabera em Cumprimento do 'T.rn..Q de Ret'd'ciçio procedido lela Ordenadrta ar 
Despesas da Secrrl,na Lturi(40a1 de educado larva a 573 &ecur(ia Mu'Pd.v Gracauves 
Ia: oubscar o e.t'aTo resonsidi dó pt000Tso de lnelleibt.d.de  de licileçio ,e 2013 Evite' 2 
Ob,eto Cøntraiaçio de serviço de esueviona Jurida, em penscuher. pare. propouliseia e 
acon',anhuan'.ento de medida, padlc4n "ando a reesperaçlo 001 valores do hose estiMo 
Fundo de Manutençio e Denenvolv.rnento do Ensino euvdan.,ental e de V.bors:ac30 do 
Ma8stéflo- FUNDEI au. deinara.n de ser repassado, ao, cofres do Muracipso em Eate lia 
.lepi ei.açlo, pele Un-io, do valor Mie -sino Anual por Aluno . VMAA ravoeecido(al flieles 
Cartada de Castro Soc,edade tndnddual de Advocacia. inserta no CNPI n' 04060318/0001. 
72 Velo, elobal est'n'ado a Ler necupeeado- AS 53 826 841,03 lcidlquie.ute e 0*; mll,6ns 
n'tocentos e vinte e leis ml oitocentos e t,aarenla e c, co reais e tr&i cen(avosb Vaio, 
global e,t.madoa.er  par A$ 8.074 026,75 loto milha., setenta e quatro md vinte e seis 
reen e setenta e Circo certas-ou. Hø.rEO#arios 35% ,uinre Pai cento) .00'e o beneficio 
testo aulerdo oeIo Municipio de Livras da Man4abe,ra e., deciu3o ud'cia' a~,clI.i,u•r 
e,, julgado rundanento L14a4 'tso S. do artilo 25,11 roesi o incluo III, do a.len 23'.. 
Les Federal no 8,666/93, bem como no Asilo LIA e lIA da te' fle 8.5106 0.01 de 11Mb 
de 2994 Estatuto da OASI. vseiatdo pesa Lei li 039/26 Declaraçio de ste(4slsdad de 
L.c'raçao emitida pela Coenisulo Permanente de licitado e Ratificada pele Ordenado', de 
Desitvas da Seceelana MuniciPal de Ed,ic.çao Rasca 

saires da Mas'a*e..i/CE / de talo de 2024 
GiORC,IA MAC500 OONCAI.VIS 

- 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

- 	 CXt1.ATO DE IPIST*IJMINTO  CONTRATUAL 

Procesa. Licitatór.o "edo tleirõelcn ne 20230304 02 SER 
Contiatante. SECRETARIA 04 TALUDE Cnr,trat.a. N 5 DA COSTA Co..,.,. 
nPZO23,Ol,3t.02.5&IS. Obpico FUTURA E EVENTUAL AQLJISIÇLO De  
ALtMLNT(CIO5 PARA ATENDER AS NECISSJOADES DA SECAS FARIA DE SAUDE DO MLINIEIat 
DE NOVA OUNDWCE l4al te, 5e 10520. de lide bilho de 2002. da lei Co,'olrn-rr:ai 
na III. de 34 de de:embro de 2, e ariscendo-te tsieitid,arueme,te a 5n nI Lese' na lI 
de -prenso de 1993. Valo' Global do Contrato 	0c0.00 (cacto e seita ii,- 'nas), 
Vse*llci.- De 32/03/2023 etc 31/3 2/2023. Caercicio 2023. Ootaçso Orça.nenthn, 11:1 10 

.3010037 2.040 - Maisuleaçio das At½'dsdes da Seaet.14 Municipal de leSe. 35 IS. :0 

1
302 '0176 2078 . Maisateeçlo do Bloco da Atendo de Media e Alta Coen*s sa,tc 
airlir.letonaI e edosotaler Eborento de Despesa 3 3 9 v,00 MATERIal ele r09t 
rgnttãnos Pelo contratante (ame Barbosa Cavalc.a,te Anus ?ela contralad,, 'ia.d,s,v 
Asagi da Costa dorI 01nda,CF. II de a,ewo de 7(121 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

EXTRATO 01 TERMO AQeISVO 

tutieto do li Adltn-o resultante da TOeAADA DE PREÇOS nl Sl'TPOCsi/I022. cula 06110 - 
PAVIMENTAÇÃO NA 1(01 DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS - U. CONÇORML (0043Mb 
DE REPASSE OGU W. 915105/2023 - OPc*sÇAO 3074476-69 . PROGRAMA 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL IERRIT003AL L URBANO 95*20. 90 dia,, mm s'sEhça a 
partir de 13.03 2013 a 1906 2013 CONTRATASTE: SECRETARIA DE lNeRAEsttl,T,aA 1 
UPSANEShAQ; ASSiNA tEIA CONTRATANTE - iost P4.TOad ARAGÃO ILIOlsOR O.4,,.s,inr ii, 
0'spesa, CONTRATADA. 5041(104104 CONSTRUÇÕES t LOCAÇÕES Dê MÁQUINAS 5 1,1 (5il'5 
tiOs& ASSINA PELA CONTRATADA: WILSON SOtISA CAVALCANTE - Repsesenlanle 54,1 
Nova Aussau/CE. 33 de nsarço de 2022 

EXTRATO DE TERMO ADITiVO 

Estrato do IC Adites-o trsultanie da TOMADA De PAEÇOS ai 5l40901/201I, cueo oeaelo. 
PAVIMENTAÇÃO NA SEDE DO MUNICIPIO 04 NOVA RUSSAS a. COIJEORML CONTRATO 
01 REPASSE 0611 N. 905105/2021 	OPERAÇÃO 30769764A ' PRI,GRAL4A 
DESLP4VOLVTMENTD REGIONAL, tERRITORIAL E URBANO AZO. 90 diu, com v,çMoa a 
partIr de 3012 2012 a 31.03 2023 CONTRATANTE : SECRETARIA DE 5NFRAESTCI'T.ua 1 
URBANISMO, ASSiNA SEtA CONTRATANTE FRANCISCO areerAsoN 00 CARMO Iii 

O'denadct de Despesas CONTRATADA SaIEEINAI CONSTRUÇÕES E IOCAÇÕI' T5I 

VAQUINAS 1 VEICULOS LIDA. ASSINA FILA,  CONTRATADA Wfl50e1 SOUSA CAVALCANTI 
Representante Legal Nove Ruscau/CE. 30 de dezembro de 2022. 

a., 

wr dl CSaan •wra k.n.e, (e a.. 



ESTADO DO CEAR), - 
- Secretaria de Saúde. Obji 
plataforma web, de centra 
Pregoeiro do Municip:o, to r 
conforme informações a seg 
23 de Junho de 2023. èa 09 
O Edital poderá ser retirado 
Montenegro de Oliveira - 

REFElTtR. %111NI('IPAL DE ITAMPOCA- AVISO DE LICITAÇÃO - PRECÂO ELETRÔNICO N 23.11.lr 1.1 
eto Contratação de empreste para implantação e licenciaram* de sistema computacional ~InabitávelbjIss4i1i1 rui 
1 de mareação de consultas e exames deIaleresçe da Secretaria de Saide do Munleiplo. A Secretaria de Saúde. p' 
na público aos inleressastos, que realizará Licitaçâo na Modalidade Pregão, na forma Eletrônica. com  o objeto acima 
uir: Acolhimento de Proposta e Documentos de Habilitação: até o dia 23 de Junho de 2023. à. 09h; Abertura das  
h30min; Sessão de Disputa de Preço.: 23 de Junho de 2023, às 10h. Todos os horários referem-se ao Horáno de IlrasiIi.i 1 
nos Sitios ElctrsSnicos. wwwIcece 00V k wwss Itcd-c com bç.  Ilaplpoca-CE. 07 de Junho de 2023. Vertesses Kelr, 

Secretária Executiva de Saúde. 

 

DO ESTADO 1 SÉRIE  31 ANO XV 141081 FORTALEZA, 12 DE JUNHO DE 2023 ( 

  

DIÁRIO OFICIAL 
  

    

    

e 

ter 
Prefeitura Municipal de Nova Runas, O Ordenad..r de Despesas da Secretarieide Infmestn,iura e Urb,ntsmo do Mumcipio de Nova Rua 
orna público o Extrato do r Aditivo resultante da TOMADA DE PREÇOS V Sl-TP00412022. cujo OBJETO é PAVIMF.NTAÇÀ() N. iEI)I 
DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS - CL CONFORME CONTRATO DE REPASSE 061' N 915105/2021 - OPERAÇÃO 107647 
PROGRAMA DESENVOLVI MENTO REGI0NAI..n:RRITOKIAI.EURBANO. PRAZO: 9Odias.comviginct.apanirde 30.12.2(122a 31 o s  
CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESIRUTURA E URBANISMO; ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO JEFFIiRSON IX) 
CARMO DE CASTRO - Otdcnador de Despesa.. CONTRATADA: SHEKINAK CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES DE MÁQUINAS E VEÍCULOS 
LTDA; ASSINA PELA CONTRATADA: WILSON SOUSA CAVALCANTE - Representante Legal. Nova Russas/CE. 30 de dezembro de 2022 
FRANCISCO JEFFERSON DO CARMO DE CASTRO-  Secretáno de Infnesuutura e Uibanismo. 

......... 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE ITAPIPOCA - RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
- TOMADA DE PREÇOS 5 23.46.e1rrp - Sccrclaria de l'4ucas 5o Básica. Que tem por OBJETO a Contratação de pessoa juridica pinIc'fls 
coristruçiodc CrceheTtpo 1. PadràoFNDE, localizada no Bairro Boa Vistagni liapipoca.atsavésdaSccrctanade Educação Básica. ApósÃhenur.0 
das Propostas apresentadas e amparada cm Parecer T'cnico emilido pela equipe de engenharia do município. a ("OmISSãO chegou ao segu'nic e. 
EMPRESA VENCEDORA: CONSTROL ENC'j:SIIARIA LTDA.CNPJ P4°  1w534.617'000l42.com VALOR GLOBAL de RS 1.994.6142.61 ilIii 
Milhão. NovcccntoseNoventa c Quatro Mil. Seiscenio.cOitenlac I)ois Reais e Sessenta e Um Centavos). Diante do exposto. fica aberto o Pt3/Õ ,c5ur..d. 
previsto no ais. 109. inciso E. alinca "b". Lei 9.666/9. Ilapipoca-CE. 01 de inibo de 2823.141hethestir Soam deøllveir. Marques -  Presidente da (P1.. 

......... 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAl. DE Ali-  %BA - AVISO DE liCITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N 2023116.11 11111. 

CM -ACon,issi.o Pct,nancnlc de Licitação da Prelellura MunIcIp.iI deAivaba. localizada na Rua NiceasAr,aes. N°28. Bairro ('entro. em .\,u.iN.it 
tonta público que se encontra á disposição dos interessados o Edil.,! do pregão PresencIal de Licitação N• 2023 06.1200I-GM. cujo Objeto e .. Reizistr. 
de Preço para Futura e Estatual Aquisição de água mineral e sasilhame. destinados a manutenção das alisldades e necessidade, da' 1 nidaiti - 
Administrativas do Município de AI.aba-CF.. que se reali7arâ às 091% do dia lide Junho de 2023.4) Referido Edital poderá ser adquirido no co,Is r. 
acima, a partir da data desta publicação. no horário de expediente ao pública. das ølth à.' 12h ou no Sue: buwflrnumcirnos.lscitacoca Ic&cc,gos'hr 
CE. 12 lide Junho de 2023. Joana Renicio Leitão - Preeoelra Oficial. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA StlINl(TIPAI. DE O 'sRIRt - AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSOS - CONCORkt'(ls 
PUBLICA ,r001/202315MI.CP-O Presidenteda ('onlissão Pcnnjnente de licitação da Prefeitura Municipal deCanré lema público para çonh,pi,. 
dos interessados Indeferimento de Recurso da Licitação na Modaiid.ilc Concoaincia Pública, tombado sob o W001 2023SMI.CP. tendo como ORlE li) 
('iinintaçlo de empresa para prestação dos serviços execução de projeto de conexão de sarna Unidade de Minigcração Distnhuida de 1.1 MW Ntfl  caplat.i 
de energia solar de interesse do Municipin de Carir& confomic projeto anexo a este Edital. A Interposição de Recurso apresentada p/4 ciiIw.i ir 
('c)NSTRI:rORAconuaa sua Inabilitação torasnjulgadas PROCEDENTESe a Interposiçiode Recursoapresentadapela Empresa; FOlAIC 1IKG1.% 
SOLAR LTDA contra a sua Inabilitação foram Julgadas IMPROCEDENTES. O auto que justifica a decisão seta divulgado emala nos Silos: sss.tce. 
c Loy.briicitacocsewwwranre.ce povbjAComissiode LicitaçãouoMunicipiodeCariréeonvocaasempresasflabilitadaspaiaaAbeflurados Ensclopes 

02 "Proposta de Preço" em IS de Junho dc 2023, às 1511. (arlré-CE. 07 de Junho de 2023. Aroáblo de Azevedo Pereira - Presidente da ('rI.. 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DECARIRÉ - AVISO DEINTERPOSIÇÃO DF, RECURSO-TOMADA DF. PREÇO' M 
001/2023/D1V-TP -0 Presidente da Comissão Permanente de Licttai.àoda Prefeitura Municipal dc Canré toma púbhco paraconhecimento dos interessados a 
Interposição dc Recurso da Licitação na Modalidade Tomada dc Preso.. tombada sob oN' 001t2023 DIV.TP, lendo como OBJETO a Prestaçiade sers Iço' 
para publicação na imprensa oficial e comum de avisos provenientes das licitações e atos oficiais do municipio de Cariré. A Interposição de Recurso foi 
apresentada pela empeta DEPARTAMENTO DE PURLICAÇÓES DE BRASILIA. Contra a sua Inabilitação. Ficam todos o. partictpantes miimados 
a apresentarem contrsnaz&s no prazo legal estabelecido no Ais 1119, parágrafo terceiro da Lei e 8.666/93. caso achem necessário 0 relendo lestirs.' 
encontra-se disponível no endereço da Prefeitura Municipal e no Por'aI das Licitações do TCE-CE. Cariri-CE, 07 de Junho de 2023. Arnóbto de Ainrdo 
pereira - Presidente da CPI.. 

ESTADO DO CEARÁ - CONSORCIO PtBLICO MICRORREGIÂO IGIJATU - CPSMIC - EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAl. 
- PREGÃO ELETRÔNICO N 2023.05.09.01- CPSMIG - OBJETO: Contratação de empresa de prestação de serviços de puhlicaç4e. tIs' 
matérias institucionaisjtso ao Consórcio Público Mtcrorregiio Iguatu - CPSMIG. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0101.10302M37 2.(9)2 1)1111. 

103020037.2.003 - 3.3.90.39.00, VALOR DO CONTRATO: RS 69.460,00 (Sessenta e Nove Mil. Quatrocentos e Sessenta Reais). VIGÊNCI %; 1 
(do'c) meses. CONTRATANTE: Francisca Regiam lIra, de Can;ilho - Secretária Executiva JoCPSMIO. CONTRATADA: Aurtncidc Viciia 

Representante Legal) ESCRITA PURI.ICIDADIC PROPAGANDA E ASSESSORIA PÚBLICA I.TDA. Igvatu-CE.31 de Maio de 2023. Fahricia 
Mendonça Calista - Presidente da CP[.. 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE LICITAÇÃO -TOMADA DE PREÇOS N°23.01.0111' - 
CPL da Prefeitura Municipal de hapipoca comunica aos interessados que, no dia 23 de Junho de 2023. à. 101.. estará abrindo Licitação na NIosLil id..:. 
Tomada de Preços N 23.01 flhi'P, cujo Objeto é a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços técnico de levantamento rins daili,. 
processamento e transmissão desistiu por meio eletrônico do SICONFI. SIOPES e SIOPS. e assestaria, acompanhamento e controle do equilibro. 
tiscal, orçamentário, financeiro. e cumprimento aos limites Impostos pela lei 101/2000. junto as disersas Secretaria, do Municiplo dc liaii.t,ii,.. 
Estado do Ceará. O Edital completa poderá ser consultado pelo Sitio: btms :/licitacocs trc -e gos br liapipoca-CE. 07 de Junho de 2023. %%ilsi.irii 
Soares de Oliveira Marques - Presidente da CPI.. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CORF.AÚ - AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÓNICO N 230605.01-SRP. 
1)1V - A Prefeitura de Coreaõ-CE, atreves da Secretaria de EduLiçjo, órgão Ucrenciador do Registro de Preços, representada pelo seu Otslçiu.idou ii.. 
Despesas, toma publico que realizará às 1111 do dia 23 de Junho de 2023.m Endereço Eletrônico: hn,"bticcomras regem, cujo Objeto: Registro de Preços 
para Futuraa e Eventuais Aquisição de Pecaste  coatratação de serviços mecânico., para suprirás necessidades da frota das diversa. Sec 	ias di. 
Municipio de Coreaú-CE. O Edital e seus anexos, poderão serobtudos nos Endereços Eletrônicos: J"pv hnccomrzs rç. Jtttps-?/lieltacoes ice cc c,n br  
:ndet,ohnl,citacao aberuseg//www cotejou cc gov,. Infom,asë,es pelo E'mail: liciIacaocoreau202l(.gniail,coni ata na Av. Domjos*. N° S. Centro 
Coreaú.CE. Cortejei. M. 07 de Junho de 2023. Francisco Douglas de Soiiza Farias - Ordenador de Dcspeaas da Secretaria de F.ducscà,,. Orgã., 
Gcrcnclador do Registro de Preços. 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTODOTRABALHO ~ Il)T.EXTRATØ t)E ADITIVO';' 04,2023 AO CONTRATO N°0312019. I(X\T\Rl(l 
Il)T. CNPJ St02333.53t0001.97. I.O(-AIX)R:IIFRNANDFS( RlflS I)A SII.VA,CPF N' t23.838.148M6. OBJETO Prorrogaçãode prazo I4'ssl 
Il:GÀI.:Lei 8666/93. RATiFICAÇÃO: tatiíicadasas demais cláusulas. Fortaleza. 29O5/23.Raimundo Nonalo Ltma Angelocllcnsandes('arIos tia SuIs., 
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